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Ata da 131ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 15 de agosto de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Acir Gurgacz e Mozarildo Cavalcanti

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 5 minutos e 

encerra-se às 16 horas e 20 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/ PDT – RO) – Há número regimental. Declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/ PTB – RR) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/ PDT – RO) – Pois não. Pela ordem, Sena-
dor Mozarildo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/ PTB – RR. Pela ordem. Sem revisão do ora-
dor.) – Já está sobre a mesa a minha indicação para 
falar pela Liderança do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/ PDT – RO) – Já está aqui a autorização, e 
V. Exª já está inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/ PDT – RO) – A Presidência comunica às Sras 
e aos Srs. Parlamentares que, em aditamento ao Ofício 
no 466, de 2013-CN, a sessão conjunta do Congresso 
Nacional convocada para o dia 20 de agosto do cor-
rente, terça-feira, às dezenove horas, no plenário da 
Câmara dos Deputados, será destinada à:

Parte I

– Apreciação de Vetos Presidenciais.

Parte II

– À apreciação do Projeto de Resolução do Con-
gresso Nacional nº 3, de 2009, que “Dispõe sobre a Co-
missão Mista do Congresso Nacional de Assuntos Re-
lacionados à Comunidade dos Países de Língua Portu-
guesa, sua composição, organização e competências”; e

– À apreciação do Projeto de Resolução do Con-
gresso Nacional no 1, de 2013, que “Acrescenta §4o ao 
art. 26o da Resolução no 1/2006-CN, que dispõe sobre 
a Comissão Mista Permanente a que se refere o §1o 
do art. 166 da Constituição Federal.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/ PDT – RO) – Iniciando a lista de oradores 
inscritos, passo a palavra ao Exmo Senador Walter Pi-
nheiro, do PT da Bahia.

V. Exa tem o tempo regimental e quanto mais 
precisar, Senador Walter.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/
PT – BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, 
nós experimentamos, recentemente, uma verdadeira 
avalanche no que diz respeito às leituras conjunturais, 
principalmente, Senadora Angela, da economia, por-
tanto, da chamada pressão inflacionária. Essa avalia-
ção – eu diria – foi feita por uns de forma analítica; por 

outros, de forma crítica; e de forma até açodada por 
um terceiro grupo.

É verdade que nós vivenciamos, nesse período 
recente, uma verdadeira ebulição no que diz respei-
to a essa chamada alta da pressão, para nos colocar 
diante da possibilidade de um período de subida dos 
índices da inflação.

Na realidade, é bom a gente salientar que nós 
vivenciamos, nos períodos anteriores a essa pressão, 
alterações climáticas com influência muito grande na 
economia, tanto as chuvas e inundações no Sul do 
País, quanto a própria questão do longo período de 
estiagem no Nordeste brasileiro. Há inclusive quem 
diga, Senador Mozarildo, que, no Nordeste, esse pe-
ríodo de longa estiagem foi o mais duro dos últimos 
50 anos – há até os que arriscam a ir um pouquinho 
mais, chegando a falar em 80 anos.

É óbvio que as alterações promovidas na natu-
reza, pela própria ação do homem, vão se acirrando 
cada vez mais: o São Francisco de 80 anos atrás não 
é o São Francisco de hoje; a Mata Atlântica de 80 anos 
atrás não é Mata Atlântica de hoje; consequentemente, 
vamos tendo a forma de convivência, principalmente 
nesse Semiárido nordestino, literalmente modificada.

Além desse fato que quero relacionar, do ponto 
de vista climático pontual, de certa maneira ainda não 
debelado, ainda vivenciamos alguns episódios na Bahia, 
e às vezes até convivemos com o inverso. Esta sema-
na tive a oportunidade de relatar isto: uma das regiões 
que enfrentaram um período duro de longa estiagem, 
na semana passada, estava perdendo sua safra por 
conta do excesso de chuva.– uma região produtora 
de feijão, de milho, ali na divisa entre Bahia e Sergipe.

Essa tendência que vivemos hoje de queda e 
estabilização dos preços, principalmente do comércio 
e dos serviços, durante os anos recentes, foram alvos 
de procura acelerada por causa do aumento da renda 
média dos salários e, principalmente, da inclusão de 40 
milhões de brasileiros que passaram a se movimentar 
nesse mercado do varejo e de serviços.

A prova de que essa pressão inflacionária foi bem 
temporária e não estrutural é que – pudemos ver isso 
no ano passado, nesse mesmo período, a pressão dos 
preços dos alimentos sobre a inflação – agora vem, 
de forma continuada, perdendo força, inclusive com 
o registro de deflação, o que é importante para nós. 
Mas é necessário também apontar o caminho do outro 
lado, e não ficar só esperando a deflação, achando que 
isso, por si só, provocará a retomada do crescimento. 
Precisamos estimular, promover, executar.

É importante também associar essas questões 
todas à firme decisão do Banco Central no combate 
à inflação. O nosso Alexandre Tombini, Presidente do 
Banco Central, tem assumido a dianteira desde o início 
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do Governo. Eu me lembro de que ele sempre usava a 
expressão macroprudencial, ou seja, ação para conter 
inclusive essa inflação. E é importante associar também 
à firmeza da nossa Presidenta no que diz respeito a 
não transigir com a inflação, reforçando esses aspectos 
que acabei de falar, adotando medidas, tomando deci-
sões importantes, para que possamos ir ao encontro 
do caminho do crescimento.

Acho fundamental tratar essas questões.
Há que se ter completo e decisivo respeito ao 

equilíbrio fiscal e há que se ter um esforço para a ma-
nutenção desse equilíbrio fiscal, ou seja, investir, que é 
fundamental, cobrir os serviços. No entanto, temos que 
entender que é fundamental ajustar as nossas contas 
entre o que entra e o que temos de gastar, permitindo, 
assim, um processo de equilíbrio e, consequentemen-
te, crescimento com sustentabilidade, com base, com 
lastro, o que é muito importante.

Ainda com relação às medidas, é bom lembrar 
que estamos vivenciando um período de uma crise que 
começou em 2008. Eu me recordo muito bem de que, 
no ano de 2009, tive a oportunidade, quando ocupava 
a Secretaria do Planejamento do Estado da Bahia, de 
vivenciar de perto os efeitos dessa crise. Porém, o fun-
damental é que, nesse período, o nosso Presidente Lula 
reverteu essas perspectivas catastróficas, anunciadas 
em 2008, e adotando uma política até correta de isenção, 
buscando estimular a econômica, incentivar o desenvol-
vimento local, mas buscando atender a uma demanda 
da gestão e, particularmente, da gestão municipal.

E o Brasil, que enfrenta o quinto ano de redução 
dramática no comércio com os seus principais parceiros 
internacionais, não pode assistir – e foi essa a decisão 
assumida pelo Governo – a essa questão sem medi-
das compensatórias internas de desonerações e, ao 
mesmo tempo, a preparação da base de infraestrutura 
para enfrentar esse período.

Só neste ano, Senador Mozarildo, nós vamos 
chegar a um montante razoável de desoneração: R$70 
bilhões! Contudo, nós precisamos assistir a isso do ou-
tro lado com coisas concretas, porque, senão, ficamos 
assim: desonerando R$70 bilhões e aí? Isso roda a 
economia por si só? Não; volto a dizer. Nós temos uma 
inércia patrocinada exatamente por crises, e nós apren-
demos na física, inclusive, que, quando você vai vencer 
a inércia, meu caro Senador Acir Gurgacz, o esforço 
tem que ser maior. Pode ser até que depois, vencida a 
inércia, o corpo comece a se movimentar com mais faci-
lidade, mas o primeiro empurrão tem que ser com força. 

Então, o conjunto de desonerações tem que vir 
associado a medidas, inclusive, com ações concretas 
do ponto de vista da execução.

O governo fez a sua parte aqui na questão. Se 
fizermos uma comparação de despesa com pessoal 

relativamente a outros períodos, nós vamos encontrar 
que nós estamos com uma despesa bem menor.

Por outro lado, eu quero chamar a atenção de 
novo, nessa questão das desonerações, para o que 
diz respeito ao retorno, já de imediato, para que, com 
relação a essas cifras, que representam algo em torno 
de 1,5% do PIB ao ano, a esses espaços fiscais cria-
dos graças a essa política fiscal e a essa política de 
controle, a gente encontre uma equação perfeita entre 
essa questão do custeio da máquina pública, que é o 
drama vivenciado por mais de...

(Soa a campainha.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Governo/PT 
– BA) – ... cinco mil Municípios do Brasil, e a própria 
questão da execução. Então, esse é um gargalo.

Nós perdemos investimentos externos? Perde-
mos, mas, mesmo assim, ainda estamos num pata-
mar razoável. Apesar da crise da Zona do Euro e dos 
Estados Unidos – há a sinalização, inclusive, de um 
crescimento menor na China –, a confiança no Brasil 
permanece elevada.

Mas, ainda que eu atraia esse investimento ex-
terno, meu caro Senador Acir Gurgacz, minha cara 
Senadora Angela Portela, o fundamental é que a gente 
tenha capacidade de promover execução nesses Mu-
nicípios para a gente superar, inclusive, essa ausência 
desses mercados.

O crescimento da produção no Brasil, medida ago-
ra no mês de junho, se comparado com junho de 2012, 
foi de 0,2%. Eu poderia até comemorar isoladamente 
no meu Estado, onde nós crescemos 5,9%, 30 vezes 
mais do que o Brasil, mas, aí, crescer na Bahia e não 
crescer no Norte do País, aqui tão bem representado 
nessa Mesa, não resolve o nosso problema. Nós não 
vivemos em ilhas ou vivemos a partir das ilhas; nós 
vivemos numa Federação.

Então, é importante a gente enxergar dessa natu-
reza e, ao mesmo tempo, discutir, de forma muito mais 
enfática, porque o investimento local, essa desonera-
ção, o estímulo à produção para a gente manter um nível 
de criação de postos de trabalho, de emprego. Essa é 
uma marca importante desse novo temo no governo.

Por exemplo, entre 2003 e 2013, mais de 19 mi-
lhões de empregos foram criados no Brasil. E é o par-
tido de V. Exª, inclusive, Senador Acir Gurgacz, que 
pilota o Ministério do Trabalho. É de lá que extraio esse 
número. Nós estamos falando de quase 20 milhões de 
empregos criados nesse período, número inclusive de 
desempregados na Europa.

Então, é importante a gente olhar principalmente 
essas questões do investimento local para ter a capa-
cidade efetiva de trabalhar com essa lógica no que diz 
respeito a, por exemplo, quando a gente fala do tamanho 
do SUS – e nós estamos falando do SUS, que tem 3,7 
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bilhões de procedimentos –, precisamos investir mais. 
O Senador Humberto Costa tem sido um batalhador 
contumaz para aumentar as verbas para a saúde. A 
Câmara aprovou, nesta semana, a destinação de 25% 
dos royalties do petróleo para a saúde e 75% para a 
educação. Nós estamos falando de um setor que tem 
carências, mas que também movimenta a economia. 
Ele atende à população e, ao mesmo tempo, é um dos 
setores que mais emprega. Nós estamos falando, por 
exemplo, de 32 milhões de procedimentos no País num 
determinado nível ou num nicho qualquer que nós podía-
mos escolher aqui da área da saúde; procedimentos que 
são importantes, mas nós precisamos ainda enfrentar 
problemas cruciais, como, por exemplo, doenças como a 
malária, mais típica inclusive da região onde V. Exªs têm 
as suas bases eleitorais. Assim, a tuberculose, a AIDS, 
a hanseníase, desafios para serem enfrentados na área 
da saúde, como, por exemplo, 48,5% da população das 
capitais estão acima do peso – dados de 2011 –, 24% 
da população é de hipertensos.

Então, se a gente não resolve o problema, Se-
nador Acir Gurgacz, do abastecimento de água, por 
exemplo, no interior da Bahia, onde há água salobra, 
não adianta fazer o tratamento do hipertenso e permitir 
que esse sujeito continue consumindo água salobra, 
que apresenta uma dose de sódio extrema. É dar re-
médio por um lado e matar o sujeito por outro. Então, 
é importante o investimento.

Hoje, inclusive, neste exato momento, o Gover-
nador Jacques Wagner está saindo ali da região de 
Jacobina – e ali não pude comparecer porque tenho 
que estar aqui em Brasília hoje –, onde fez a entrega 
de um sistema de abastecimento de água para aquela 
região de Jacobina, Saúde, Caém, Caldeirão Grande. 
Portanto, levando água para aquela população. Eu tive 
a oportunidade, inclusive de falar o Deputado Amaury, 
hoje, às seis e meia da manhã, que lá já estava apostos 
para se dirigir para a sua terra natal, Jacobina, onde o 
Governador entrega mais uma importante obra.

E água é saúde; água é vida! O enfrentamento 
do grave problema da falta de infraestrutura, um dos 
graves gargalos nesse Brasil. Óbvio que muita gente 
faz a seguinte leitura: “É, mas o Brasil tinha uma es-
trutura, segundo o Dnit, de 47% da sua malha com-
prometida, sem nenhuma viabilidade para escoamento 
de produção”. Ainda continuamos com mais de 18%, 
Senadora Ângela. Precisamos fazer mais.

Volto a frisar que o Norte do País é penalizado du-
ramente por conta da chegada e da saída da produção, 
mas, sobretudo, a chegada de produtos importantes para 
a economia dessa importante região do País, onde, num 
determinado momento, nós vivenciamos um isolamento.

Portanto, quero, neste meu pronunciamento, fa-
zer o registro do esforço que se vem fazendo, agora já 

no governo Dilma, para superarmos essas etapas e, 
ao mesmo tempo, ajustarmos o Brasil para essa nova 
caminhada e para um crescimento justo, enxergando 
todas as regiões do País e, principalmente, enxergan-
do os Municípios.

Por isso, Senador Acir Gurgacz, é fundamental a 
gente travar essa batalha aqui, no Senado, na busca de 
liberar mais recursos para os Municípios, de melhorar 
a questão da receita, tirar a dependência, estabelecer 
outro tipo de leitura sobre a distribuição dos Fundos de 
Participação, meu caro Mozarildo, e aprovar aqui medi-
das que possam dar tranqüilidade para a gestão, desde a 
alteração das regras na Lei de Responsabilidade Fiscal, 
como também alteração no Fundo de Participação, a fim 
de introduzirmos critérios, inclusive, da renda – e não 
só a per capita. Eu não posso adotar, numa determina-
da cidade, o critério da renda para comparar com uma 
cidade que está no semiárido e que não tem indústria.

Então, não há o desenvolvimento de uma na-
ção sem desenvolvimento local. Sem a melhoria das 
condições dos serviços de saúde e educação, infra-
estrutura, emprego e renda nos Municípios, nós não 
vamos conseguir superar o problema da Nação. E é 
esse o importante esforço que a Presidenta Dilma vem 
fazendo para empreender a partir dessa ponta: só se 
constrói nação quando a gente parte de algum lugar, 
quando a gente parte de uma origem. E essa origem, 
exatamente, são os Municípios do nosso Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 

Governo/PDT – RO) – Meus cumprimentos, Senador 
Walter Pinheiro, pelo seu pronunciamento.

Passo a palavra, agora, à Senadora Angela Por-
tela, do PT do Estado de Roraima.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Gover-
no/PT – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
da oradora.) – Sr. Presidente, Senador Acir Gurgacz, 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, nosso colega Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, do nosso querido Estado de 
Roraima, eu trago um tema hoje de muita importância 
para o Estado de Roraima, o nosso Estado, e o Estado 
do Amapá. Retomo hoje esse tema porque percebe-
mos que há certa ansiedade, certa preocupação por 
parte dos servidores, por parte dos sindicalistas e por 
parte da sociedade de Roraima e do Amapá em torno 
da aprovação da PEC nº 111.

Essa PEC é de autoria da Deputada Dalva Figuei-
redo, do PT do Amapá, e nós continuamos em intensas 
articulações com o Governo Federal, com o Ministério 
do Planejamento, Senador Mozarildo Cavalcanti – e o 
senhor tem ajudado e tem contribuído também –, para 
que a gente consiga firmar um acordo com o Ministério 
do Planejamento.
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Os estudos que foram realizados pelas assessorias 
dos parlamentares para demonstrar o impacto financeiro 
com a inclusão desses servidores nos quadros da União 
– a inclusão dos servidores dos extintos territórios de 
Roraima e do Amapá nos quadros do Governo Federal.

Então, para ser muito mais clara, essa PEC visa 
incluir no quadro em extinção do Governo Federal os 
servidores que trabalharam nos atuais Estados de Ro-
raima e Amapá no período de outubro de 1988 a outubro 
de 1993, no período de instalação desses dois Estados.

Eu entendo perfeitamente a ansiedade dos ser-
vidores, dos sindicalistas, das associações em ver 
aprovada essa PEC, mas a negociação acerca de va-
lores, em caráter continuado, na folha de pagamento 
da União é um item que demanda tempo.

Há ponderações por parte do Ministério do Plane-
jamento sobre o custo que vai representar o enquadra-
mento dos servidores no quadro da União, pois estes 
serão incluídos no quadro em extinção, que é federal.

O questionamento sobre a despesa que esse 
enquadramento pode vir a gerar nas contas da União 
aconteceria em qualquer governo de qualquer partido. 
Isso significa responsabilidade com os recursos públi-
cos, mas uma coisa não pode ser escondida e tem que 
ser destacada e publicada: o Partido dos Trabalhadores 
não é contra a PEC nº 111, tanto que os Deputados 
do PT votaram a favor dessa matéria quando de sua 
apreciação, em primeiro turno, na Câmara Federal.

Vejam, Senador Mozarildo Cavalcanti, Srs. Se-
nadores, que foi no governo do PT, comandado pelo 
ex-Presidente Lula, que tivemos aprovada a Emenda 
nº 60, referente ao enquadramento dos servidores de 
Rondônia. Esta Emenda Constitucional, oriunda da PEC 
nº 483, de 2005, foi aprovada na Câmara e neste Sena-
do, sendo, depois, promulgada pelo Congresso Nacio-
nal e, posteriormente, regulamentada exatamente pelo 
governo do PT. O Senador Acir Gurgacz, que preside, 
neste momento, a Mesa do Senado Federal, sabe disso.

Faço essas argumentações para provocar refle-
xão diante das acusações de que o PT estaria contra a 
nossa proposta para os servidores de Roraima e Ama-
pá, que, aliás, é semelhante à proposta de Rondônia.

Reafirmo, por oportuno, aos servidores envolvidos 
nessa luta que estamos em processo de negociação com 
o Ministério do Planejamento para definirmos o valor do 
impacto orçamentário que deverá custear o enquadra-
mento dos que serão beneficiados. Essa luta é intensa.

Todos sabem que, após a votação dessa PEC, em 
primeiro turno, previsões orçamentárias feitas pela área 
técnica do governo geraram dúvidas acerca da elevação 
da folha de pagamento dos servidores públicos federais.

Os cálculos federais foram estimados com base 
em dados precários, segundo informação de um técnico 
do Planejamento, o que gerou um impacto financeiro 

bastante elevado – em torno de R$1,208 bilhão –, o 
que foi muito questionado por todos nós, parlamentares 
de Roraima e do Amapá, que participamos dessa reu-
nião com o Ministério do Planejamento, questionando 
esse impacto financeiro com que não concordamos.

Naquele momento da apresentação desses núme-
ros, não hesitei em esclarecer aos técnicos do Governo 
Federal sobre a estimativa de impacto da PEC nº 111.

Enviei ofício à Ministra do Planejamento, Miriam 
Belchior, esclarecendo que o estudo de impacto orça-
mentário continha equívocos comprometedores, acerca 
do número de servidores a serem beneficiados e acer-
ca, também, do valor da remuneração, com um cálcu-
lo bastante acima da média dos servidores da União. 

Esses esclarecimentos foram fundamentais para 
chegarmos a um consenso, pois a despesa superesti-
mada apresentada pelo Planejamento era incompatível 
com a média remuneratória mensal do Governo Federal.

Refeitas as contas e esclarecidas as dúvidas, 
enviei à Ministra Miriam Belchior pedido de apoio à 
votação da PEC nº 111, que reflete o desejo dos ser-
vidores de verem sua situação em isonomia com os 
servidores do Estado de Rondônia, que já deu início 
ao processo de transposição dos beneficiados.

Nesta fase, em que trabalhamos para firmarmos 
um acordo em favor da votação da PEC nº 111 em se-
gundo turno, informo aos servidores que já atendemos 
às solicitações do Ministério do Planejamento quan-
to ao número de servidores admitidos no período de 
1988 a 1993 e que serão incluídos no quadro federal.

Os Secretários de Administração do Estado do 
Amapá, Agnaldo Balieiro, e do Município de Macapá, 
Paulo Lemos, bem como a Secretária de Gestão Estra-
tégica e Administração do Estado de Roraima, Gerlane 
Baccarin, estiveram aqui, em Brasília, no início de junho 
e entregaram, pessoalmente, na Secretaria Executiva 
do Ministério do Planejamento, um documento com o 
número provável de servidores que poderão optar pelo 
quadro da União com a aprovação da PEC nº 111.

É importante que todos saibam que a nossa asses-
soria e a da Deputada Federal Dalva Figueiredo traba-
lharam em conjunto com a assessoria do Relator desta 
matéria, o Deputado Federal Luciano Castro, para elaborar 
as planilhas com a estimativa do impacto orçamentário.

O compromisso firmado pelo Governo Federal 
com as Bancadas do Amapá e de Roraima é de que 
esse novo estudo vai encerrar a discussão sobre a 
despesa que o Estado brasileiro terá com o enquadra-
mento dos servidores que fizerem a opção, conforme 
estabelece o texto da PEC nº 111. 

Portanto, Srs. Senadores, estamos, agora, aguar-
dando e cobrando o processamento dos números 
pela área técnica do Governo. Depois disso, o passo 
seguinte será fecharmos o acordo para a votação e a 
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aprovação da PEC nº 111, em segundo turno, na Câ-
mara Deputados e, depois, aqui, no Senado Federal.

Como é fácil deduzir, estamos em luta constante, 
Senador Acir Gurgacz. Desde o início deste ano, es-
tamos lutando para que essa PEC seja votada em se-
gundo turno pelo plenário da Câmara dos Deputados...

(Soa a campainha.)

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/
PT – RR) – ... e venha ao Senado para que possamos 
nós, Senadores e Senadoras, apreciar e aprovar esta 
nossa PEC nº 111, para tomarmos uma posição definitiva.

Seja em meu Estado de Roraima, seja nesta tri-
buna, seja em reuniões que tive com ministros e até 
mesmo em audiências mantidas com a Presidenta 
Dilma Rousseff, na semana passada, estou sempre 
tratando da importância da aprovação desta PEC para 
os servidores públicos de Roraima e do Amapá. Não 
foi uma nem foram duas, mas foram inúmeras as vezes 
que me reuni com integrantes das bancadas de ambos 
os Estados para tratarmos deste assunto, junto aos 
Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal e também aos Líderes de Partidos na Câmara.

Foram exatamente as intensas articulações polí-
ticas que fizemos, juntamente com os Parlamentares 
da região e do PT, que garantiram a apreciação desta 
PEC, em março, pela Câmara dos Deputados, onde 
a proposta foi aprovada, em primeiro turno, com 388 
votos favoráveis. Os votos contrários foram apenas três 
e houve uma única abstenção.

Quem acompanha esse processo aqui, em Brasília, 
é testemunha do quanto tenho me empenhado na apro-
vação da PEC nº 111 em segundo turno na Câmara, para 
que ela possa vir a ser apreciada no Senado Federal.

Tenho dito e repetido que a aprovação definitiva 
da PEC nº 111 representará o reconhecimento deste 
Congresso Nacional aos servidores do Amapá e de Ro-
raima pelos relevantes serviços que prestaram aos dois 
ex-Territórios no período de transição destes para Estado.

Senhores servidores, Srs. Parlamentares, esta-
mos confiantes de que vamos chegar a um bom acor-
do para a votação, porque os servidores aguardam 
ansiosos, e a aprovação dessa proposta é de grande 
importância para o desenvolvimento dos Estados de 
Roraima e do Amapá.

Enfim, Srs. Senadores, quando falamos da PEC 
nº 111, estamos falando de direitos há muito tempo 
reivindicados pelos servidores que lutam para perma-
necerem vinculados à União.

Portanto, aprovada na sua integralidade, a PEC 
nº 111 iria acabar com uma pendência que o Governo 
Federal tem com os servidores de Roraima e Amapá, 
admitidos, à época, com autorização do Governo cen-
tral e remuneração custeada pela União.

Então, nós queríamos, aqui, neste discurso, nesta 
quinta-feira, no plenário do Senado Federal, reafirmar o 
nosso apoio incondicional à aprovação da PEC nº 111, 
a nossa participação nas articulações para a busca de 
um consenso, de um entendimento entre o Ministério 
do Planejamento, o Governo Federal e a Bancada de 
Senadores e Deputados de Roraima e do Amapá. 

Portanto, Sr. Presidente, Senador Acir Gurgacz, 
nós estamos reafirmando, mais uma vez, nossa luta 
em prol da aprovação da PEC nº 111, da nobre De-
putada do Amapá, Dalva Figueiredo.

Era isto, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 

Governo/PDT – RO) – Meus cumprimentos, Senadora 
Angela Portela. Pode contar com o nosso apoio quando 
essa matéria chegar ao Senado, para que nós possa-
mos apoiar e aprovar a PEC nº 111.

Nós sempre recebemos apoio dos roraimenses. 
Nós vamos dar esse apoio, porque é importante para 
os Estados jovens ter o apoio do Governo Federal com 
relação às despesas dos nossos Estados.

Conte com o nosso apoio.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Gover-

no/PT – RR) – Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 

Governo/PDT – RO) – Meus cumprimentos.
Por permuta, agora, passo a palavra ao Senador 

Casildo Maldaner, do PMDB de Santa Catarina. 
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/

PMDB – SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente Acir Gurgacz, que 
preside esta sessão, antes de mais nada, quero fazer 
um agradecimento, de coração, ao Senador Mozarildo 
Cavalcante. Ele permitiu que eu falasse em primeiro 
lugar porque eu tenho um compromisso marcado para 
daqui a 15 minutos. Ele foi muito gentil para que eu 
pudesse atender e, novamente, me cedeu a vez.

Eu fico lhe devendo, Senador Mozarildo Caval-
canti. Não só eu, mas, eu diria, Santa Catarina fica 
lhe devendo. Quando nós pudermos retribuir, nós o 
faremos com muito gosto.

Trata-se de um assunto que, nos últimos dias, a 
imprensa tem... E está no Brasil, está uma coisa muito 
forte, está todo dia. 

Eu farei algumas considerações, em alguns minutos, 
mas não pude deixar de analisar a questão das drogas.

Drogas, drogas, é uma coisa meio... Droga é 
uma coisa que fica... Quando a gente fala em droga, 
Senador Acir, já dá uma impressão meio diferente na 
gente, já baixa o clima. Abaixa o clima, não levanta o 
astral. A verdade é esta.
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Falar desse tema é diferente de muitos temas em 
que “Oh, que alegria! Está dando resultado o pré-sal! 
Começou a fluir.”

As prefeituras... Eu tive a honra de relatar, por 
exemplo, agora, na Comissão de Orçamento, aquele 
0,5% do Fundo de Participação dos Municípios. Nós 
relatamos e os Municípios e o Governo vão cumprir 
agora, na semana que vem, esse R$1,5 bilhão aos 
municípios brasileiros. 

Então, se levar até um, é um colírio às Prefeituras, 
para os olhos das prefeituras do Brasil inteiro.

Então, isso levanta um pouco astral. É um negó-
cio paliativo? É, mas dá certo reforço, dá um “tchan” 
como se diz, não é? 

Agora, falar em drogas... Eu até não queria, mas 
o meu pessoal também... Mas não tem como fugir, tem 
que enfrentar, e nós temos que analisar esse tema 
também. Então, eu faço algumas considerações.

O Brasil não pode mais adiar um debate sério e 
responsável sobre a questão das drogas e, especial-
mente, o tratamento legal que o assunto está recebendo 
em todo o País. Várias nações já iniciaram essa dis-
cussão e algumas têm tomado medidas controvertidas, 
que ainda devem provar sua eficácia. 

Esta semana, o exemplo veio dos Estados Unidos 
da América. Veja bem: dos Estados Unidos. Um debate, 
em todo o mundo. Esta semana, dos Estados Unidos. 

Em função da superlotação dos presídios, que já 
operam 40% acima de sua capacidade, o Presidente 
Barack Obama pretende reduzir as penas de prisão 
para usuários de drogas e pequenos traficantes que 
não estejam envolvidos com cartéis ou crimes violen-
tos. Isto é o tema desta semana nos Estados Unidos, 
que já estão com 40% a mais que a capacidade de 
seus presídios, na América do Norte.

O Secretário de Justiça dos Estados Unidos, Eric 
Holder, determinou às 94 Procuradorias Federais do 
país que não mais mencionem, em suas denúncias, 
a quantidade de droga apreendida com réus de baixo 
potencial ofensivo. Dessa forma, os Juízes ficam de-
sobrigados de aplicar a pena mínima para tráfico, de-
finido como posse de mais de 25 gramas de cocaína 
ou crack, que é de 5 a 10 anos de prisão.

Os governos americanos nas últimas décadas 
têm empreendido uma verdadeira guerra ao tráfico, 
tendo como um dos pilares o endurecimento penal. 

Para que mudassem de posição, a realidade 
falou mais alto: enquanto a população cresceu 30% 
nas últimas três décadas, a massa carcerária aumen-
tou 800% – a população subiu 30% nas últimas três 
décadas, mas a massa carcerária aumentou 800% –, 
atingindo a marca de 2,3 milhões de presos. Cerca de 
40% deles estão na cadeia por crimes relacionados a 
drogas. Cerca de 40% presos em função das drogas. 

Manter os detentos também traz custo astronômico 
aos Estados Unidos: US$80 bilhões em 2010.

No Brasil, no que diz respeito ao aspecto prisio-
nal, a situação não é muito diversa. Nossa população 
carcerária total é de 550 mil apenados, sendo que es-
tão disponíveis pouco mais de 310 mil vagas. Portanto, 
há um déficit de quase 45%.

Cerca de 25% do total de crimes cometidos está 
relacionado diretamente com o tráfico de entorpecen-
tes. Isto sem contar os crimes correlatos, como o roubo 
e o furto, cometidos por usuários e traficantes. Para 
piorar, quase 30% dos condenados têm até 24 anos. 
Praticamente 30% dos apenados são jovens. Vejam 
bem como isso acontece.

Dado ainda mais assustador diz respeito aos 
menores de 18 anos. A expansão do envolvimento de 
crianças e adolescentes arregimentados pelo tráfico 
de drogas foi vertiginosa na última década.

Em 2002, pouco mais de 7% dos jovens que 
cumpriam medidas de restrição de liberdade o faziam 
em virtude do envolvimento com o tráfico. Em 2011 – 
portanto, dez anos depois, mais ou menos –, esse nú-
mero mais que triplicou, alcançando cerca de 27% do 
total. Quer dizer, hoje são 27% de jovens com 18 anos.

Não queremos, aqui, apontar um caminho definiti-
vo e certeiro para resolver a questão. Longe disso. Além 
de irresponsável, tal postura não contribui em nada 
para a construção de alternativas. Há, contudo, alguns 
pontos que devem, necessariamente, estar na pauta.

Elevar, por diversas maneiras, a inclusão no siste-
ma educacional e, principalmente, no ensino profissio-
nalizante, visando ao mercado de trabalho, é estratégia 
vital. Com isso, cria-se uma espécie de “concorrência” 
com a oferta de trabalho do tráfico, que por vezes, em 
função da falta de melhores oportunidades, torna-se 
ilusoriamente atrativa aos jovens, porque eles não têm 
outra função paralela, uma atividade normal e digna. 
Eles não conseguem se profissionalizar numa fun-
ção, e, assim, o tráfico passa a ser um atrativo, o que 
é uma ilusão. Portanto, vale a pena preparar o jovem 
para uma profissão.

Do ponto de vista legal, o debate deve avançar. 
O Poder Legislativo já vem promovendo discussões, 
especialmente no âmbito da reforma do Código Pe-
nal. Independentemente da alteração legal, o Poder 
Judiciário e o Ministério Público devem integrar-se à 
discussão, buscando dar sua inestimável contribuição.

Mais uma vez, o mundo emite sinais de que uma 
transição está ocorrendo. O Uruguai está em via de 
regulamentar o comércio e o consumo de maconha, 
com supervisão do Estado.

A maioria dos países do Ocidente já aboliu a pri-
são dos usuários, dentro da concepção moderna de 
que o consumo é um problema do âmbito da saúde, 
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e não penal. Já existe esta concepção no mundo oci-
dental europeu de que essa não é uma questão penal, 
mas uma questão de saúde.

É hora de analisarmos as mais diversas iniciati-
vas, de compará-las à realidade e às peculiaridades 
do Brasil e de promover uma reflexão profunda, com 
participação ativa da sociedade civil, que aponte o 
rumo a ser seguido nessa questão. Enquanto não o 
fizermos, continuaremos perdendo preciosas vidas 
para esse mal que atinge todas as nações, com sua 
imensa capacidade de destruição.

Essas são algumas reflexões, Sr. Presidente, que 
trago nesta tarde. Eu não poderia deixar de trazê-las, 
pois precisamos meditar sobre isso.

Ao finalizar, Senador Acir Gurgacz, na presença 
da Senadora Kátia Abreu, quero, mais uma vez, agra-
decer penhoradamente ao nosso Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

Muito obrigado, Senador Mozarildo. Consegui 
refletir sobre o tema e deixá-lo para um debate que 
não se encerra hoje. É preciso abrir caminhos para 
isso. Posso cumprir, agora, com meu compromisso 
agendado. Eu lhe fico devendo! Eu e Santa Catarina 
ficamos lhe devendo essa reposição.

Muito obrigado, Sr. Presidente e nobres colegas.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 

Governo/PDT – RO) – Meus cumprimentos, Senador 
Casildo Maldaner, pelo tema que traz para o debate 
nesta tarde!

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) –Há ofício sobre a mesa.

A Presidência designa, como membro titular, o 
Senador Benedito de Lira, em substituição ao Senador 
Francisco Dornelles, para integrar a Comissão Mista 
destinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 
623, de 2013, conforme o Ofício nº 249, de 2013, da 
Liderança do Bloco da Maioria do Senado Federal.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o ofício:

Of. GLPMDB nº 249/2013

Brasília, 13 de agosto de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, 

comunico, nos termos regimentais, a indicação do Se-
nador Benedito de Lira, como membro Titular, em subs-
tituição ao Senador Francisco Dornelles, na Comissão 
Mista destinada a apreciar a MP nº 623/2013 que altera a 
Lei nº 12.844, de 19 de julho de 2013, para dispor sobre 
operações de crédito rural relativas a empreendimentos 
localizados na área de abrangência da Superintendência 
de Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE.

Na oportunidade, renovo votos de apreço e consi-
deração. – Senador Eunício Oliveira, Líder do PMDB 
e do Bloco da Maioria.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – Dando sequência aos inscritos, 
passo a palavra, em permuta, para o Senador Mozaril-
do Cavalcanti, do PTB do Estado de Roraima.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR. Pela Liderança. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Acir Gurgacz, do 
Estado de Rondônia e, portanto, da nossa querida 
Amazônia, quero hoje abordar um tema que, aliás, é 
recorrente, que é a questão da energia elétrica no meu 
Estado de Roraima.

Existem, pelo menos, três projetos apresentados 
ao Ministério de Minas e Energia para a construção 
de hidrelétrica no meu Estado. Hoje, o abastecimento 
de energia de Roraima é feito através da Venezuela: 
um linhão vem de uma hidrelétrica chamada Guri até 
Roraima. Ultimamente – aliás, isso ocorre há muito 
tempo, mas, ultimamente, está pior –, o Estado tem 
tido frequentes apagões em função de problemas que 
a Venezuela vem enfrentando, há algum tempo, com 
a manutenção tanto da hidrelétrica quanto da rede de 
transmissão.

Agora, a revista Exame publicou uma matéria que 
quero ler, para verificarmos como realmente é grave 
a nossa dependência de uma energia que vem de um 
país como a Venezuela, que, embora seja vizinho, está 
atravessando complicações.

A matéria da revista Exame diz:

Maduro declara estado de emergência na ener-
gia elétrica.
O presidente da Venezuela, Nicolás Maduro, 
determinou estado de emergência no sistema 
elétrico nacional por 90 dias. A ordem está no 
decreto assinado ontem (11). A Ministra da 
Comunicação e Informação, Delcy Rodríguez, 
divulgou a decisão por intermédio da rede so-
cial [...]. As dificuldades envolvendo o abasteci-
mento de energia no país são antigas, e, ainda 
no governo Hugo Chávez, o Brasil colaborou 
com a transmissão de informações e visitas 
de especialistas.
Em abril, Maduro declarou estado de emergên-
cia no setor, também por 90 dias [portanto, já 
não é a primeira vez], e estabeleceu áreas de 
segurança, na tentativa de garantir o abasteci-
mento de energia à população [é evidente que 
ele defende, primeiro, a energia para a popu-
lação venezuelana]. Segundo ele, é “urgente e 
indispensável adotar medidas extraordinárias”.
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Paralelamente, as autoridades venezuelanas 
tentam resolver os efeitos de um incêndio na 
refinaria Puerto la Cruz da empresa Petróleos 
de Venezuela (Pdvsa) [...].

O Portal G1 publica matéria nestes termos:

Venezuela decreta emergência elétrica em 
meio a cortes de energia.
O governo da Venezuela decretou emergência 
do sistema elétrico nacional por 90 dias para 
acelerar a execução de obras de infraestrutura 
energética e a importação de equipamentos, 
em meio a um crescimento da demanda que 
vem provocando cortes do serviço no interior 
do país.

Ora, se eles estão atravessando essa dificuldade 
lá dentro, imagine, Senador Acir Gurgacz, qual será a 
próxima medida a se tomar, como, por exemplo, a de 
suspender o fornecimento de energia para o Brasil, 
isto é, para o meu Estado de Roraima!

Continua a matéria:

Em decreto, publicado no Diário Oficial que cir-
culou nesta terça-feira, o governo determinou 
que as Forças Armadas guardem a seguran-
ça de todas as instalações depois de terem 
surgido denúncias de sabotagem durante a 
campanha [...].

A verdade é a seguinte, temos de ser bem cla-
ros: a Venezuela vive dificuldades enormes na questão 
do abastecimento e até mesmo no setor de energia, 
principalmente no setor hidrelétrico. Fico preocupado. 
Existem três projetos, e um deles está na região do 
Cotingo, exatamente na Cachoeira do Tamanduá, que 
é a menos impactante sob todos os aspectos. Há duas 
montanhas, e é na confluência dessas duas montanhas 
que será construída a hidrelétrica, onde, portanto, a 
barragem e as turbinas serão instaladas. O alagamento 
praticamente já tem duas paredes laterais. O impacto 
ambiental é quase zero. E há uma complicação para 
instalar essa hidrelétrica, que, aliás, foi proposta pelo 
primeiro Governador eleito do Estado, quando, na ver-
dade, ele ainda era Governador do Território. O projeto 
está no Ministério de Minas e Energia, com todos os 
estudos viáveis, e não é implantado por duas razões 
ou, pelo menos, por uma razão básica: ele estava antes 
em uma terra pretendida pela Funai para ser a reser-
va indígena Raposa Serra do Sol. Agora, a reserva já 
foi demarcada, e a Constituição prevê que é possível 
construir usinas hidrelétricas e aproveitar os recursos 
hídricos e minerais das reservas indígenas, desde que 
haja a aprovação do Congresso Nacional.

Pois bem, com base nisso, na aprovação do Con-
gresso Nacional, apresentei um projeto no Senado em 

2006 – portanto, já se vão sete anos –, que, no Sena-
do, foi aprovado no mesmo ano, no dia 19 de dezem-
bro de 2006. O projeto foi para a Câmara. Chegou à 
Câmara no dia 21 de dezembro e se encontra lá até 
hoje, Senador Acir. Já foi aprovado pela Comissão de 
Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da 
Amazônia, foi aprovado pela Comissão de Meio Am-
biente e Desenvolvimento Sustentável e está na CCJC, 
aguardando o relatório. Mas, para ser sincero, o que 
existe hoje na Câmara é o seguinte: uma determinação 
de que projeto autorizativo não pode ser aprovado, por-
que isso pressionaria politicamente o Governo a fazer 
obras que, eventualmente, ele não queira.

Ora, Senador Acir, o nome já diz: projeto autori-
zativo. Portanto, o que estamos fazendo aqui é a inver-
são do processo: em vez de o Governo mandar para 
cá para nós autorizarmos, nós estamos autorizando o 
Governo a fazer quando houver orçamento e quando 
for conveniente. Nesse caso, já passou da hora, do 
momento de fazer.

Quero, portanto, deixar este registro: uma situa-
ção que está acontecendo agora, nós já a estávamos 
prevendo em 2006. Vou, inclusive, enviar correspon-
dências e ofícios à Presidente Dilma e ao Ministro de 
Minas e Energia, para que avancem nesses estudos, 
porque as outras duas opções de construção de hidre-
létricas eu as considero mais complexas: uma está no 
Rio Mucajaí, na Usina de Paredão, e a outra, no Rio 
Branco, que é também muito mais complexa. Essa é 
de fácil execução e beneficiaria as comunidades indí-
genas no que tange à eletrificação das comunidades 
e ao pagamento de royalties.

Hoje, pagamos royalties para passar o linhão pe-
las terras indígenas, Senadora Kátia. O Governo Fe-
deral paga as comunidades para que possam passar 
por lá as torres de transmissão de energia, que servem 
às comunidades e que servem também à capital e a 
vários Municípios do interior.

Quero pedir a V. Exª, para terminar, que autorize 
a transcrição dessas matérias, como parte integrante 
do meu pronunciamento, reiterando aqui um pedido 
tanto ao Presidente da Câmara quanto à Presidente 
da República para que resolvam esses problemas.

Pelo menos, quero destacar dois problemas: o da 
usina hidrelétrica e o do Colégio Militar, que também 
já está aprovado pelo Senado, que está na Câmara, 
que já foi à pauta por duas vezes e que já foi retirado 
de pauta por causa desse argumento.

(Soa a campainha.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR) – E isso não é argumento, porque, 
recentemente, Senador Acir, aprovamos aqui um pro-
jeto autorizativo de autoria do Deputado Marco Maia, 
então Presidente, criando autorização para a instala-
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ção de free shops nas 28 cidades gêmeas do Brasil. 
Então, não se pode fazer uma exceção para o então 
Presidente e deixar todos os outros Parlamentares... 
E veja que, no meu caso, são dois problemas de suma 
importância para o meu Estado.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 

2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Go-
verno/PDT – RO) – Senador Mozarildo, V. Exª será 
atendido na forma do Regimento.

Passo a palavra, pela Liderança do PSD, à Se-
nadora Kátia Abreu.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO. 
Pela Liderança. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, 
Sr. Presidente.

Colega Mozarildo, colega Senador Raupp, venho 
a esta tribuna hoje, na verdade, para, além de falar com 
os meus colegas desta Casa, do Senado Federal, falar 
principalmente com aqueles que nos dão o prazer e a 
honra de assistir à TV Senado.

Sr. Presidente, estamos assistindo, nos últimos 
meses, a uma grande campanha de uma marca de 
carne no Brasil. Sim, mas é motivo de um pronuncia-
mento da tribuna falar a respeito de uma propaganda, 
que todos têm direito de fazer, sobre um tipo de carne 
no Brasil? Porém, eu gostaria de fazer algumas con-
siderações a respeito dessa propaganda e alertar a 
população sobre o que realmente é necessário e de 
como as coisas acontecem no mundo da lei.

Essa empresa de carne tem dito, através de um 
grande artista da TV Globo, que, aliás, admiro muito 
e que é de muita influência na opinião pública, que a 
única carne boa e que é garantida no Brasil é a da 
marca Friboi. 

Essa campanha incisiva, repetitiva não acontece 
somente nas televisões, acontece também nas rádios, 
nos jornais e nas revistas. Segundo o mercado, esta 
campanha não teria custado menos de R$50 milhões.

Durante as últimas semanas, todos os dias, nos 
jornais do País, estamos vendo essa peça publicitária.

É um direito das empresas fazerem o seu ma-
rketing, mas temos que ter uma linha, o cuidado e a 
cautela de não praticar o marketing enganoso. E cabe 
a mim, que conheço esse setor tão bem quanto tantos 
no Brasil, dizer que nós não temos só uma marca boa 
no Brasil. Temos centenas de marcas boas no Brasil, 
pois, para uma marca ser boa, ela precisa ter o SIF – 
Serviço de Inspeção Federal. 

Portanto, o SIF do JBS não é diferente do SIF das 
outras marcas, porque, na verdade, essa propaganda 
deprecia o carimbo brasileiro de inspeção e nos atra-
palha, inclusive, quanto à impressão internacional, que 
pode ser contaminada pela opinião publica nacional, 
achar que só se pode comprar uma marca, porque, se 
não, a dona de casa, o pai de família estariam fazendo 
mal à sua família.

Não é verdade, brasileiros! Graças a Deus, a 
carne bovina brasileira é admirada no mundo inteiro, 
porque aqui não há boi fechado 24 horas em curral, 
comendo ração animal. Não. Aqui o nosso boi é verde, 

criado às soltas nos pastos do Brasil, que se alimenta 
apenas de sal mineral, Sr. Presidente.

Nós temos três tipos de registro de carne no Bra-
sil. Tanto faz ser carne de ovinos e caprinos, de fran-
gos, de suínos, carne bovina, nós temos três tipos de 
inspeção, que vêm com carimbo na hora em que você 
for comprar. Se estiver com esses carimbos, não há 
diferença da outra marca. 

Para começar, se estiver na prateleira do super-
mercado, você pode ter certeza absoluta de que tem 
o carimbo, porque, se não tiver o carimbo do SIF, ou 
do SIE, ou do SIM, não deveria estar na prateleira do 
supermercado. 

Então, usar do seu poderio econômico, usar de 
toda a fortuna tomada no BNDES, com recursos sub-
sidiados pelo povo brasileiro?! 

(Soa a campainha.)

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) 
– Mais de R$7 bilhões o JBS tomou emprestado no 
BNDES, em detrimento de dezenas e dezenas de fri-
goríficos pequenos e médios, que estão com a língua 
de fora, pedindo socorro, para que também possam 
ter essa oportunidade. 

Oportunidade às empresas, nós aplaudimos. O 
enriquecimento, nós aplaudimos. O sucesso, a vitória, 
é isso o que nós queremos para todos os brasileiros, 
mas nós não queremos um mercado e um capitalismo 
sujo, um capitalismo destrutivo. 

Vá e diga que a sua carne é boa, que tem boa 
qualidade, que é produzida em frigoríficos de primei-
ra, mas não diga que é a única que o povo brasileiro 
pode comer, porque, se não, nós estaríamos perdidos. 

Nós consumimos no Brasil mais de 70%, quase 
80% de toda a carne produzida no Brasil. Nós expor-
tamos cerca de 20% da nossa carne e, assim mes-
mo, com esses vinte e poucos por cento, nós somos 
o maior exportador de carne do Brasil. 

Imaginem a angústia dos brasileiros que assis-
tem à televisão, que estão vendo essa propaganda 
com falta de ética – pode ser legal, mas não é moral 
–, dizendo aos cidadãos do Brasil inteiro que só essa 
marca é boa! Imaginem as cidades onde essa marca 
não consegue chegar! Imaginem aquelas famílias po-
bres, que moram no interior do Brasil, em cidades mui-
to pequenas, onde não há essa marca para comprar! 

Eu quero dizer a vocês, brasileiros de todos os 
lugares, de todas as classes sociais: tenham confian-
ça na carne brasileira. Em relação às que tiverem o 
certificado municipal, o certificado estadual e o certi-
ficado federal de inspeção, vocês podem ficar tranqui-
los, porque são carnes que estão sendo fiscalizadas. 
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Não quero dizer para vocês que não haja dis-
torções, assim como há na área dos remédios, assim 
como há em todas as áreas, mas essa é uma peque-
na distorção que precisa ser corrigida todos os dias. 
Quero informar a todos que também nos grandões fri-
goríficos do Brasil existem distorções. Não há só nos 
pequenininhos frigoríficos, não, Sr. Presidente! Isso 
é preconceito contra as pequenas e microempresas, 
que sustentam e que abastecem aquele interior mais 
longínquo do Brasil.

Lembro que, há bem pouco tempo, uma ONG fez 
uma pesquisa inesperada, dizendo que 1/3 da carne 
brasileira era clandestina. 

(Soa a campainha.)

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – 
Quero falar para vocês os números dos órgãos federais: 
209 frigoríficos do Brasil têm a mesma inspeção, têm 
o mesmo SIF que essa tal marca JBS, que quer dizer 
que só ela o tem. São 209 frigoríficos com marcas das 
mais diferentes possíveis; frigoríficos estaduais, com 
licença estadual. Nós temos 423 frigoríficos, com deze-
nas de marcas, que vendem pelos supermercados do 
Brasil. Mas nós ainda temos 713 frigoríficos, pequenos 
frigoríficos, quase que matadouros, certificados pela 
inspeção municipal. 

Quero dizer a todos vocês que esses 713 frigorí-
ficos municipais abatem apenas 8% de todo o rebanho 
brasileiro. Oito por cento! E esse que se diz o melhor 
e os outros que são “sifados”, que têm o SIF, abatem 
75% da carne brasileira. 

Como é que nós temos 1/3 de carne clandestina? 
Contabilizando em todos os curtumes do País, todas 
as pesquisas que estão sendo feitas por organismos 
internacionais e nacionais certificam que poderá haver 
no Brasil apenas 7% de carne clandestina. Mas essa 
ONG, a serviço não sei de quê e de quem, quer des-
moralizar os frigoríficos estaduais e municipais, para 
que o cartel de meia dúzia se instale no Brasil; meia 
dúzia de beneficiários que recebem dinheiro público 
do BNDES para se enriquecer, em detrimento desses 
que eles estão jogando na berlinda, como se fossem 
clandestinos. Isso destrói a carne brasileira. Isso des-
trói uma cadeia importante economicamente para o 
Brasil. A cadeia de pecuária não é igual aos grãos, 
que tiveram muito mais apoio governamental, pela 
sensibilidade que têm.

A pecuária brasileira foi construída praticamente, 
unicamente com o esforço dos pecuaristas do Brasil 
sem dinheiro público. Conseguimos trazer a genética 
da Índia, aprimorar essa genética e fazer com que o 
produto fosse um dos mais competitivos, comparan-
do com a Europa, com os Estados Unidos – isso está 

na Internet. Enquanto aqui nós compramos um quilo 
de filé por X, lá na França eles pagam três, até quatro 
vezes mais do que se paga no Brasil, porque a nossa 
carne é competitiva.

(Soa a campainha.)

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) 
– Então, eu me achei na obrigação, Sr. Presidente, de 
zelar por um patrimônio brasileiro, que é a pecuária 
do Brasil, orgulho de todos nós. 

Quantos brasileiros visitam as exposições agro-
pecuárias do Brasil, para ver a exposição da nossa 
raça zebuína, das nossas raças europeias! E eu, como 
Presidente da CNA, Senadora da República, represen-
tante do Tocantins, que tem um grande rebanho bovino 
brasileiro – mais de 7 milhões de cabeças –, permitir 
que uma única empresa, privilegiada pelo BNDES, com 
mais de R$7 bilhões, faça uma campanha destrutiva 
contra a carne brasileira? SIF, SIE e SIM são certifica-
ções importantes. Precisam ser melhoradas? Precisam 
todos os dias, porque nós estamos tratando da saúde 
humana, mas não de forma a denegrir a imagem do 
produto e mentir para a sociedade, no sentido de que 
só uma pode ser consumida.

Concedo um aparte ao Senador Acir Gurgacz.
O Sr. Acir Gurgacz (Bloco Apoio Governo/PDT 

– RO) – Meus cumprimentos, Senadora Kátia Abreu, 
pelo pronunciamento. Esse tema nós temos debatido 
já por várias vezes na Comissão de Agricultura e Re-
forma Agrária, da qual eu faço parte e V. Exª também. 
O cartel está tomando conta da pecuária brasileira com 
relação a abate e à distribuição de carne. Nós temos 
um plantel em Rondônia que é da maior qualidade em 
todo o nosso País. Nós temos lá o Frigorífico Gonçalves, 
que está trabalhando, lutando para conseguir autori-
zação para exportar para os Estados Unidos, e está 
lá com esse processo no Ministério, que não avança. 
Eu já estive lá e quero pedir a V. Exª que nos auxilie 
também, para que possamos ajudar um frigorífico fami-
liar do Estado de Rondônia, que tem trabalhado já há 
muitos anos. Ele tem qualidade igual a esse frigorífico 
a que V. Exª se refere, que quer realmente fazer um 
cartel com relação à produção e à distribuição de carne 
no nosso País. Eu tenho certeza de que o Frigorífico 
Gonçalves é da mesma qualidade. Não é melhor, nem 
pior. Tem o SIF, está dentro dos padrões brasileiros e 
atende às necessidades da população brasileira e in-
ternacional, mas precisa de autorização para exportar 
para os Estados Unidos. Nós estamos trabalhando e 
lutando contra esse cartel, para que possamos fazer 
com que todas as empresas brasileiras tenham aces-
so ao comércio nacional e ao comércio internacional. 
Meus cumprimentos pelo seu pronunciamento.



54352  Sexta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) 
– Muito obrigada, Senador Acir. 

(Soa a campainha.)

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) 
– Quero agradecer aqui a sua reclamação, lembran-
do quantos casos nós temos no Brasil da força desse 
cartel, até mesmo dentro do Ministério da Agricultura, 
por alguns servidores que se submetem a esse cartel 
e impedem que vários frigoríficos, que poderiam estar 
exportando, mas que dependem de decisão do Ministé-
rio, não consigam fazê-lo. Já fizemos uma reclamação 
para o Ministro Antônio Andrade, para que possamos 
estar na vigilância.

Quero dizer a esse novo senhor que tomou posse 
nesse cargo, que cuida das exportações no Mapa, que 
nós vamos estar de olho 24 horas, para saber quem é 
que está exportando e por que a demora na burocracia 
em permitir que outros exportem.

Quero dizer também ao novo cidadão que to-
mou posse na Secretaria de Defesa Agropecuária, 
em lugar do Dr. Enio, um dos maiores especialistas 
do Brasil, um técnico da maior qualidade, que não vai 
ficar desempregado nem 48 horas – a CNA mesmo 
tem o maior interesse em tê-lo nos nossos quadros 
–, que foi substituído por uma pessoa por indicação 
política. Não estou reclamando da indicação política, 
mas não foi indicação política técnica, e o lugar mais 
sensível do País é a Secretaria de Defesa Agropecu-
ária, é a secretaria nacional, que cuida de frigorífico 
que abre, frigorífico que fecha, que trata de todos os 
defensivos agrícolas, genéricos ou não, que trata de 
todos os insumos agropecuários, que trata de toda a 
genética do País. Sr. Presidente, colegas Senadores, 
o coração da agropecuária brasileira é a Secretaria de 
Defesa Agropecuária.

Não quero fazer injustiça, mas o Dr. Enio, que 
tinha toda a qualidade para estar nesse local, foi de-
mitido esta semana, e em seu lugar toma posse um 
senhor que não tem o menor conhecimento da área. 
Queira Deus que ele se assessore e que possa cumprir 
um bom papel, mas, em todo caso, como obrigação 
de Senadora da República e de Presidente da CNA, 
nós estaremos fiscalizando, de olho 24 horas, para 
que nada aconteça com a questão sanitária brasileira, 
que para nós é uma joia rara. É o único setor que está 
dando superávit na economia nacional.

E ainda quero lembrar, Senador Acir, que já pedi-
mos audiência à Presidente Dilma, junto com a Abra-
frigo, que é a Associação Brasileira de Frigoríficos, 
pequenos e médios, que são centenas, como aqui 
disse agora mesmo; 423 estaduais, mais 700 muni-

cipais, para também pedir a ela uma linha de crédito 
especial do BNDES para atender a esses frigoríficos.

Tenho certeza de que isso será atendido. Tenho 
certeza de que justiça será feita com esses pequenos 
e médios empresários.

Só para terminar, esse frigorífico que diz que é 
o melhor do mundo, porque tem o CIF, assim como 
outros 209, tem que cumprir 33 exigências,...

(Soa a campainha.)

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) 
– ... uma burocracia infernal, para, depois, um mono-
pólio ir à televisão, enriquecido com dinheiro público, 
destruir a cadeia da pecuária de corte brasileira.

Sr. Presidente, eu não poderia me licenciar. Eu 
peço justiça neste País. Peço que todos denunciem e 
pressionem esse cartel, especialmente o BNDES. Que 
se retire essa propaganda enganosa! Não são só eles 
que têm carne boa, mas todos os que têm certificados 
municipal, estadual ou federal.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Srª Kátia Abreu, o Sr. 
Acir Gurgacz deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Senadora Kátia Abreu, 
parabenizo V. Exª pelo pronunciamento. Quero dizer 
que me somo à tese que V. Exª aqui abordou, porque, 
realmente, está ficando uma coisa genérica, que só 
um frigorífico no Brasil presta.

Com a palavra, neste momento, o Senador Acir 
Gurgacz.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Senador Mozarildo Cavalcanti, que pre-
side a sessão neste momento, Srªs e Srs. Senadores, 
Senadora Kátia Abreu, Senador Valdir Raupp, Senador 
Lobão Filho, nossos amigos que nos acompanham 
pela TV Senado e pela Rádio Senado, ontem, estive-
mos em reunião com o General Fraxe para discutir a 
questão da BR-364 novamente. 

Enquanto o Trecho 2, entre Cacoal e Pimenta 
Bueno e Ji-Paraná e Outro Preto, está em obras, temos 
o Trecho 1, que é de Pimenta Bueno a Vilhena, ou de 
Vilhena a Pimenta Bueno, em que ainda não foi dada 
a ordem de serviço, não foi homologada a licitação. Já 
houve a licitação, mas não foi feita a homologação e, 
evidentemente, também não saiu a ordem de serviço. 
O General se comprometeu conosco – fomos eu e o 
Prefeito Rover, de Vilhena, para discutir o assunto – a 
dar a ordem de serviço nos próximos dez dias, para 
que possamos aproveitar a seca que acontece neste 
momento na Região Amazônica. Até novembro e de-
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zembro, podemos trabalhar sem nenhuma preocupação 
em função das chuvas, que começam em dezembro 
e vão até abril.

Precisamos aproveitar a seca, e queremos que 
se inicie essa obra tão importante para o nosso Estado 
de Rondônia. Assim como já iniciou de Cacoal a Ouro 
Preto, de Pimenta a Ouro Preto, de Ouro Preto a Can-
deias, que se inicie também de Vilhena até Pimenta 
Bueno. É uma obra importantíssima. A única BR que 
corta o Estado de Rondônia, que liga o vosso Estado 
de Roraima, que liga o Estado do Amazonas, que liga 
o Estado do Acre, é a 364, no Estado de Rondônia.

Junto com esse pleito, pedimos também em re-
lação ao Projeto Multivias, na cidade de Vilhena. O 
projeto já foi entregue ao DNIT. A Prefeitura Municipal 
de Vilhena fez o projeto e doou ao DNIT, que já fez 
todo o estudo para que seja feita a licitação. Também 
ficou claro que está tudo pronto e que, assim que se 
encerrar a greve do DNIT, nós poderemos ver essa 
licitação em andamento. 

Da mesma forma, a duplicação no Município de 
Ji-Paraná e as travessias urbanas do Município. Foram 
feitos 8,5 quilômetros, ainda faltam 5,5 quilômetros. O 
General autorizou, ou determinou, que o DNIT de Porto 
Velho, Senador Raupp, faça a licitação, o RDC, pois a 
verba está assegurada, está no PAC, e está nas priori-
dades do DNIT, está nas prioridades do Ministério dos 
Transportes a travessia urbana de Ji-Paraná. Ontem, 
ele passou a determinação para a residência de Por-
to Velho – que é Porto Velho e Acre –, para que faça 
o RDC tanto do projeto quanto da execução da obra, 
que é da maior importância para todos nós.

Amanhã, estaremos recepcionando a ex-Sena-
dora e nossa Ministra Ideli Salvatti, da Secretaria de 
Relações Institucionais, e também o Ministro Gilberto 
Carvalho, da Secretaria-Geral da Presidência da Re-
pública, representando a Presidente Dilma, juntamente 
com uma delegação de técnicos de mais dez Minis-
térios, que vão estar, em Porto Velho, reunidos com a 
Bancada federal, os demais Senadores e Deputados 
Federais, juntamente com o nosso Governador Confúcio 
Moura e os prefeitos do Estado de Rondônia, para nós 
solucionarmos problemas provenientes de recursos do 
Governo Federal, de programas do Governo Federal. 

A reunião faz parte da programação do 15º En-
contro Estadual de Prefeitos e Prefeitas de Rondônia, 
com a participação de autoridades dos três níveis do 
Executivo, as Bancadas federal e estadual e lideran-
ças empresariais e produtores agrícolas do Estado 
de Rondônia.

As equipes de assessoramento dos Ministérios 
estarão, durante todo o dia, atendendo os prefeitos e 
secretários municipais, prestando assessoramento e 

atendimento aos interessados na elaboração de pro-
jetos sociais para serem financiados pela União.

Ontem, a Bancada federal de Rondônia realizou 
uma reunião preparatória com a Ministra Ideli Salvat-
ti, aqui no Congresso Nacional, em que já elencamos 
alguns temas, como algumas situações que precisam 
ser agilizadas em programas federais como o Minha 
Casa, Minha Vida, o Brasil Mais Carinhoso e o Pró-
-Infância, que tratam da construção de creches nas 
cidades do nosso Estado, bem como das obras das 
rodovias federais, do reinício das obra dos viadutos em 
Porto Velho – na Rua da Beira, o Governo do Estado 
já iniciou o trabalho – e tembém dos repasses do Go-
verno Federal aos nossos Municípios.

É uma ação muito importante, que já tínhamos 
discutido com a Ministra Ideli Salvatti, com a Ministra 
Gleisi Hoffmann, da Casa Civil, e com a própria Pre-
sidenta Dilma, e que ganhou forma a partir da Marcha 
dos Prefeitos à Brasília, quando a Presidenta Dilma 
anunciou a liberação de R$3 bilhões para os Municí-
pios brasileiros.

Será, de fato, uma grande oportunidade de apro-
ximar o Governo Federal do Municípios, da população 
brasileira. Eu, particularmente, fico muito satisfeito com 
essa iniciativa, ainda mais o nosso Estado de Rondônia 
sendo o primeiro a participar dessa ação.

Nosso mandato no Senado Federal tem sido 
marcado por uma ação municipalista, e levamos mui-
tos investimentos para a infraestrutura urbana e rural 
de nossas cidades e apoio às atividades econômicas, 
principalmente à agricultura familiar.

Temos apoiado diretamente todos os Municípios e 
prefeitos de Rondônia, com a destinação de emendas 
para obras de pavimentação de ruas, para a compra 
de máquinas e equipamentos agrícolas, para investi-
mentos na educação, para investimentos na saúde, 
para contrução de postos de saúde, para construção 
de hospital, principalmente o Hospital Regional de 
Ariquemes, que é de fundamental importancia para 
Ariquemes e para toda a região do Vale do Jamari.

Além disso, trabalhamos juntamente com a Ban-
cada federal para assegurar os recursos do Fundo de 
Participação dos Municípios e as compensações pelas 
perdas ocasionadas pelas desonerações de tributos 
realizadas pelo Governo da Presidenta Dilma, que irá 
transferir R$3 bilhões aos Municípios brasileiros.

Para resolver de uma vez por todas os proble-
mas enfrentados na liberação de recursos do FPM, 
apresentei uma proposta de emenda à Constituição, 
definindo novas regras para o repasse de parte dos 
recursos arrecadados com contribuições sociais aos 
Municípios brasileiros.
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Nossa intenção é aperfeiçoar a divisão do bolo 
orçamentário fiscal, para que tenhamos maior uniformi-
dade no desenvolvimento do nosso País, dos Municípios 
e dos Estados brasileiros. De acordo com a proposta, 
a União deverá repassar 5% do total arrecadado com 
essas contribuições ao Fundo de Participação dos 
Estados (FPE) e mais 5% ao Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM).

No que diz respeito à infraestrutura, iniciamos a 
discussão em torno da criação de um Programa Nacio-
nal de Estradas Vicinais na Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária, aqui no Senado Federal, da qual fui 
Presidente e, hoje, sou Vice-Presidente. Junto com os 
demais Senadores, estamos trabalhando nessa pro-
posta de programa de estradas vicinais, que deverá ser 
feito através do Ministério do Desenvolvimento Agrário.

A proposta está ganhando forma no MDA e prevê 
a parceria entre o Governo Federal, Estados e Muni-
cípios, para realizar a readequação do leito das estra-
das vicinais, a construção de pontes e bueiros, com 
novas tecnologias, e uma camada asfáltica de baixo 
custo, que venha atender à necessidade dos agricul-
tores brasileiros.

Já estamos trabalhando em uma proposta pilo-
to, um projeto piloto para o Estado de Rondônia, que 
está em análise no Ministério do Desenvolvimento 
Agrário. A expectativa é de que, em breve, possamos 
atender a diversos Municípios do nosso Estado, e os 
demais Senadores possam atender aos outros Esta-
dos brasileiros.

Esses seriam os caminhos para o agricultor pros-
seguir produzindo, comercializando os alimentos na 
cidade, tendo mais renda e melhores condições de 
vida. Para isso, as estradas vicinais precisam estar 
em boas condições para atender à necessidade de 
infraestrutura na produção agropecuária, do plantio...

(Soa a campainha.) 

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO) – ... até a venda da safra, permitindo aos 
agricultores retirar, diariamente, da sua propriedade 
o leite produzido, as verduras e os legumes, dando 
condições para que o agricultor permaneça no campo, 
produzindo alimentos com conforto para a sua família, 
com acesso à escola, ao posto de saúde, às estruturas 
que permitam lazer para todos.

Só assim, Senador Mozarildo, nós vamos fazer 
com que o homem permaneça no campo. Nós não 
podemos achar que vamos fazer com que as pessoas 
fiquem produzindo no campo sem ter o conforto que 
nós temos na cidade. Nós temos de levar a Internet à 
zona rural, nós temos de levar melhores condições de 
estradas aos nossos agricultores. Dessa forma, sim, 

nós vamos fixar o homem no campo, não somente 
para ele continuar produzindo e contribuindo para que 
o saldo da balança comercial brasileira seja positivo, 
mas para que as famílias possam ter uma melhor qua-
lidade de vida, permanecendo no campo, produzindo 
e convivendo lá.

Eram essas as considerações.
Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-

nadores. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, 
neste instante, ao Senador Valdir Raupp, do PMDB 
de Rondônia.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – 
RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Mozarildo, Sr. Sena-
dor Edison Lobão Filho, Sr. Senador Acir Gurgacz, Srªs 
e Srs. Senadores, senhoras e senhores, vou falar na 
mesma linha, praticamente, que o Senador Acir falou 
nesse instante. É sobre a nossa logística de transporte. 

O Estado de Rondônia é um Estado eminen-
temente voltado à produção agrícola e à pecuária. 
O grande volume de negócios em nosso Estado, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vem da agropecu-
ária, da agricultura e da pecuária. No passado, já foi a 
madeira, foi o minério, mas, neste momento, o grosso 
dos nossos negócios são a agricultura e a pecuária. 
E, para isso, para que se desenvolva esse setor, nós 
precisamos de logística. 

Podemos falar de armazenagem, que também 
está precária, mas o Governo já lançou um grande pa-
cote, tanto do setor público como da iniciativa privada, 
com juros baixíssimos, de 3,5% ao ano, com carência, 
se não me falha a memória, de três anos, com 15 anos 
para pagar. Quer dizer, é um programa importantíssi-
mo para garantir a armazenagem, a estocagem da 
nossa produção, não só no Estado de Rondônia, mas 
em todo o Brasil. 

Mas, falo, também, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, das nossas vias de escoamento, das nossas 
BRs, das nossas rodovias, das nossas hidrovias, dos 
nossos portos. O Brasil tem tido problemas seriíssimos, 
pois o grande gargalo hoje do País é o escoamento das 
nossas safras recordes. De que adianta haver safras 
recordes no País e em nossos Estados se há dificul-
dades para escoar essa produção? Esse é outro ponto 
que eu também quero debater. E o Governo Federal já 
lançou programas em todas essas áreas.

Mas não basta também, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, lançar programas alvissareiros, milio-
nários, de investimento de recursos, se a burocracia, 
muitas vezes, emperra, empaca tudo isso.
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Eu tenho falado – e já falei inúmeras vezes aqui 
nesta tribuna – que o País está travado; o Brasil travou. 
Não sei o que está acontecendo, mas precisamos agi-
lizar, acelerar, esse desbloqueio, retirar essa trava dos 
nossos organismos, dos nossos ministérios, para que 
a infraestrutura e a nossa logística possam melhorar 
e para que essas obras possam acontecer.

Eu citaria aqui a BR-364. E aqui vou fazer um elo-
gio. Não vou fazer só críticas no meu pronunciamento, 
não; vou fazer elogios também.

Depois de muitos anos, começou a ser feita a 
sua restauração da BR-364 – já existem três lotes em 
andamento. São quatro grandes lotes, são mais de 
700 quilômetros de estrada de Vilhena a Porto Velho. 
Temos, neste momento, três lotes, na faixa de 200 qui-
lômetros, em andamento: de Vilhena a Pimenta Bueno; 
de Pimenta Bueno a Ouro Preto, que nós visitamos 
recentemente com a Comissão de Infraestrutura do 
Senado, com o General Fraxe e alguns diretores do 
DNIT – esse trecho está indo de vento em polpa, está 
indo muito bem –; e o trecho de Ouro Preto a Arique-
mes, cuja licitação ainda não deu certo; vão fazer um 
crema, um tapa-buraco, um remendo que não vai re-
solver o problema. Eu peço, então, que o DNIT resolva 
essa questão também do projeto e da licitação, para 
fazer a restauração como está sendo feita nos outros 
trechos dessa BR.

O trecho de Ariquemes a Porto Velho também 
já está em obra, graças a Deus, evitando logo, logo, 
um grande transtorno e até perdas de vidas humanas 
– muitas pessoas acabaram morrendo em função de 
buracos e de problemas na BR-364. Eu espero que 
logo, logo, isso seja uma coisa do passado e, depois, 
nós vamos brigar pela duplicação.

Eu fiz um desafio à Presidente Dilma, de que 
ela deveria dobrar a malha rodoviária duplicada, as 
rodovias de pistas duplas, as autoestradas como se 
chamam. Mas isso não vai acontecer. Lamentavelmen-
te, eu sei que isso não vai acontecer. Quem sabe, no 
segundo mandato, possa-se chegar ao dobro da ma-
lha rodoviária duplicada?! O Brasil vive uma vergonha 
internacional: só temos cinco mil quilômetros de BRs 
duplicadas, de rodovias duplicadas. Em mais de 60 mil 
quilômetros de rodovias federais, só temos cinco mil 
quilômetros duplicados, e nós sabemos que, em uma 
rodovia duplicada, diminuem os acidentes, diminui o 
custo do transporte, do frete, gasta-se menos combus-
tível, estouram-se menos pneus; enfim, é bom para 
todo mundo as nossas BRs duplicadas.

Então, nós vamos brigar logo, logo, depois da res-
tauração. Já apresentei emenda à LDO para colocar, 
primeiro, o projeto e, depois, a execução da duplicação 
da 364. Eu sei que esse é um sonho, talvez um pouco 

ainda distante, entre cinco, dez, quinze anos, mas não 
custa sonhar. Vamos começar a trabalhar.

Falo da BR-425, de Abunã a Guajará-Mirim, Sr. 
Presidente, que é a pior BR do Brasil. Houve uma re-
portagem de uma rede de televisão dando conta de 
que a pior rodovia do Brasil, rodovia federal, é a BR-
425. Já foi licitada também. Está próximo o início da 
restauração da BR-425, de Abunã a Guajará-Mirim.

Há ainda a BR-319, que vai de Porto Velho a 
Manaus. A ponte está ficando pronta. Um lote de 200 
quilômetros está restaurado: Porto Velho sentido Ma-
naus; e outro lote de 200 quilômetros: Manaus sentido 
Porto Velho. E a maior ponte de água doce do Brasil, 
que é a ponte sobre o Rio Negro, também já está inau-
gurada, construída, mas o Meio Ambiente não libera 
o trecho do meio. Esse famoso trecho do meio, que já 
é muito bem conhecido nacionalmente, está para ser 
restaurado também. Só falta o Meio Ambiente liberar.

Falo também da BR-421, que vai de Machadinho 
a Ariquemes, Campo Novo, Buritis e sai em Nova Ma-
moré e Guajará. O Governador do Estado está cons-
truindo, neste momento, um trecho de mais de 100 
quilômetros de asfalto entre Ariquemes e Machadinho. 
Futuramente, vai virar BR-80. E nós estamos também 
pedindo a pavimentação até Campo Novo, Buritis, Nova 
Mamoré e Guajará-Mirim.

Em relação à BR-429, Sr. Presidente, a Deputada 
Federal Marinha Raupp travou uma luta, há mais ou 
menos cinco anos, para pavimentá-la. É uma BR sofri-
da, onde há uma população grande e várias cidades: 
Presidente Médici, Alvorada, Terra Boa, São Miguel, 
Seringueiras, São Francisco, São Domingos, Costa 
Marques, até a fronteira com a Bolívia. Essa BR, de 
360 quilômetros, ficou, por muito tempo, durante todo 
o período da chuva, isolada, sem passar combustível, 
sem passar ambulância com doente. Quando eu era 
Governador, cansei de mandar avião de Porto Velho 
para pegar pessoas em Costa Marques para levar aos 
hospitais, porque lá não passava nem mesmo ambu-
lância para transportar os doentes. E a Deputada Mari-
nha Raupp deu conta. Ainda não está 100%, mas já há 
pavimentação em mais de 90% dela. As pontes estão 
licitadas e o asfalto é de primeira qualidade. Falta ainda 
a travessia urbana de São Miguel. Já foram feitas as 
de Alvorada, Seringueiras e São Francisco, mas ainda 
falta a travessia urbana de São Miguel. A Associação 
Comercial do Estado está muito revoltada com essa 
situação, mas ela já está dando conta. Nos próximos 
15 dias – o DNIT já garantiu –, as empresas detentoras 
dos contratos vão entrar para fazer a travessia urbana 
de São Miguel, para concluir a pavimentação e cons-
truir as pontes, porque ainda estão faltando algumas.
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Então, parabenizo a Deputada Marinha Raupp 
pelo gigantismo. E falei algumas vezes que isso era 
coisa para gigante. Não é qualquer um que consegue 
uma obra de mais de R$400 milhões para atender uma 
comunidade isolada como aquela. Portanto, mais uma 
vez, parabéns à Deputada Marinha Raupp.

Falo da BR-435, que é uma BR nova, que foi re-
centemente federalizada e que vai de Vilhena até Ce-
rejeiras, passando por Colorado do Oeste, um trecho 
de mais ou menos 140 quilômetros que logo, logo terá 
a sua restauração já pelo Governo Federal, pelo DNIT.

Temos aqui o mapeamento das nossas BRs de 
Rondônia. A BR-174, que vai de Vilhena a Juína. Quan-
do eu fui Governador de Rondônia, fiz apenas 20 
quilômetros dessa rodovia porque os recursos eram 
poucos, mas dali para cá nunca mais saiu um palmo. 
Já faz mais de 15 anos e nenhum palmo de asfalto foi 
feito a mais.

O Prefeito de Juína, o Bergamim, do meu Partido, 
e o Prefeito de Vilhena, que é do PP, o Rover, querem 
também o mais rápido possível a pavimentação dessa 
BR, porque a região de Juína, no Mato Grosso, é uma 
região altamente produtiva. Aripuanã, Conselvan, Ju-
ruena, Castanheira, Cotriguaçu, Colniza, enfim, há uma 
série de cidades da região noroeste do Mato Grosso 
que vão escoar os seus produtos pela BR-174.

Para encerrar, Sr. Presidente, falo das pontes. 
Se V. Exª me der mais três minutos, posso encerrar o 
meu pronunciamento.

As pontes de integração. A ponte Porto Velho-
-Manaus, que compõe a BR-319, já está quase pron-
ta. A famosa ponte do Abunã... Eu estive em Extrema, 
Sr. Presidente, tratando de um projeto de sua autoria, 
das emancipações, de que sou Relator aqui no Se-
nado. Extrema é um Distrito que tem mais de 15 mil 
habitantes e fica a 300 quilômetros de Porto Velho. Já 
houve um plebiscito autorizado pelo TSE e pelo TRE 
e não pôde ser instalado o Município porque não te-
mos uma lei maior que regulamente ou que autorize 
as assembleias legislativas a proceder aos plebiscitos 
e à instalação dos Municípios.

Pois bem, estive lá e não cobraram apenas a 
emancipação; esse é o ponto maior, a maior reivindi-
cação deles, mas cobraram também a ponte do Abunã. 
Uma ponte de integração da Rodovia do Pacífico entre 
Porto Velho e Extrema, entre Porto Velho e Rio Branco 
do Acre, que até hoje não saiu porque há uma briga dos 
balseiros com o DNIT. O DNIT licita a ponte – já pela 
segunda ou a terceira vez – e os balseiros entram na 
Justiça, com uma banca de advogados, e derrubam a 
licitação. É um verdadeiro absurdo! O povo sofre com 
as balsas no período do verão, quando encalham nos 
bancos de areia, formam-se filas de caminhões, e ain-

da há o problema das ambulâncias transportando os 
doentes. Enfim, não dá mais para aguentar essa situ-
ação. A ponte do Abunã deverá ser construída. Vamos 
ficar batendo nessa tecla.

A ponte de Guajará-Mirim, uma ponte binacional, 
prometida pelo Presidente Lula há mais de três anos 
– ele me deu essa notícia em primeira mão –, quando 
esteve em uma reunião com Evo Morales, Presidente 
da Bolívia. Ele disse: “Eu prometi ao Evo Morales cum-
prir a dívida do Brasil de 1902, do Tratado de Petró-
polis, de dar uma saída à Bolívia para o Atlântico, via 
Guajará-Mirim, com a construção da ponte em Guaja-
rá-Mirim”. Mas até hoje o Brasil não a fez; há mais de 
110 anos. Uma dívida de 110 anos com a Bolívia que 
o Brasil não cumpriu até hoje. O Lula prometeu e, até 
agora, não foi licitada. O projeto já está quase pronto; 
demorou três anos. Espero que, ainda neste ano, se 
licite esta ponte de integração Guajará-Mirim-Bolívia, 
que fará parte de uma rodovia bioceânica, que pode 
chegar aos portos do Chile, ao porto de Arica e ao de 
Iquique, passando pela Bolívia.

Sr. Presidente, encerro pedindo também ao DNIT 
nacional, que já fez uma licitação, mas não deu conta 
de colocar... Segundo o DNIT, um empresário portu-
guês – acho que a empresa deve ser portuguesa tam-
bém, não a conheço – ganhou a licitação da dragagem 
do rio Madeira, que hoje está restrito à navegação 
apenas de dia. Antes, navegava-se dia e noite, agora 
só se pode navegar de dia por causa dos bancos de 
areia. Demorava-se três dias para ir de Porto Velho a 
Manaus e, agora, demora-se seis, com a balsa de na-
vegação. E esse bendito português, que não sei quem 
é, ganhou a licitação e disse que não vai fazer, porque 
as máquinas dele – só português – estão em outras 
obras e que não consegue levá-las para dragar o rio 
Madeira e torná-lo navegável durante todo o período 
do ano, de dia e de noite.

Faço esse apelo ao DNIT, que aperte o português 
– o general me garantiu que vai arrochá-lo –, para que 
ele coloque lá essas dragas, que cumpra o contrato, a 
licitação, para dragar o rio Madeira e torná-lo navegável.

Sr. Presidente, eram essas as considerações. 
Agradeço a V. Exª a benevolência do tempo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste 
instante, ao Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, estou inscrito para falar, não sei em que posição, 
mas prefiro fazer uma questão de ordem, um alerta.

Presidente, Senador Raupp, Senador Lobão, o 
Brasil está pegando fogo. Os jovens tentaram invadir o 
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Sírio-Libanês, invadiram a Câmara Legislativa do Rio 
de Janeiro, e V. Exª terá de suspender a sessão por 
falta de oradores.

Temos de despertar para isto: o povo está na rua, 
porque não estamos aqui dentro.

A tentativa de invasão do Sírio-Libanês é de 
uma gravidade imensa, porque a culpa é nossa. Es-
ses meninos, esses jovens foram lá com raiva porque 
nós vamos para lá quando precisamos – eu mesmo 
fiz um check-up lá há pouco tempo –, enquanto que o 
máximo que estamos fazendo pela saúde do povo é 
conseguir médicos estrangeiros para colocarmos nas 
cidades. E nem isso vamos conseguir, porque não es-
tamos preenchendo todos. Senador, nem ao menos 
dois médicos por cidade vão! Era preciso mais.

Eu sou defensor do programa Mais Médicos! Mais 
um médico, e a gente não consegue. E, ao mesmo 
tempo, não enchemos esta Casa para discutir o que 
está acontecendo, Senador Mozarildo, onde é que nós 
erramos e como consertamos o nosso erro.

O que esse pessoal faz ao tentar invadir o Sírio-
-Libanês é exigir que nós façamos o nosso dever de 
casa para que do Sírio-Libanês, em cada cidade, haja 
dois, três ou quatro. Ou se não podem existir dois, três 
ou quatro, que seja de quem paga, e não nosso – eu 
também, não falo isso para nenhum outro Senador –, 
que possam usá-lo com recursos públicos como nós 
usamos.

Então, fica aqui apenas essa minha questão de 
ordem, tentando alertar.

É uma pena que, em um momento em que o Bra-
sil esteja em uma guerrilha cibernética, nós tenhamos 
de suspender a sessão por falta de oradores!

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB 
– RO. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela 
ordem.

Eu gostaria apenas de comentar, enquanto o Se-
nador Aloysio sobe à tribuna, contribuindo com a fala 
do Senador Cristovam Buarque, que o Governo está 
fazendo um esforço gigantesco para levar médicos a 
todas as cidades. É um esforço gigantesco!

Antes mesmo desse programa Mais Médicos, já 
havia um programa anterior. Eu conheço uma cidade 
do interior onde havia 10 médicos e vagas para mais 
10. Inscreveram-se nesse programa, e não apareceu 
nenhum, com salário de R$10 mil! Não apareceu ne-
nhum médico, com um salário de R$10 mil!

Vamos ver, com esse novo programa Mais Mé-
dicos, se vão aparecer.

Cito apenas uma cidade do meu Estado, mas no 
Norte, há centenas de cidades com o mesmo problema. 
Então, não é um problema do Governo. Vejo que, neste 

momento... Talvez tenha sido de governos passados, 
também, que não olharam para isso.

Eu acho que o País melhorou muito, e os jovens 
que estão nas ruas sabem disso. O Brasil teve mais de 
40 milhões de brasileiros saídos da miséria. Muita gente 
que estava na pobreza ascendeu à classe média; mui-
ta gente que estava na miséria hoje já não está mais!

O Brasil melhorou!
É claro que o brasileiro, como todo povo do mun-

do, quer cada vez mais.
Eu estive na Índia recentemente, fiquei lá por 10 

dias. A Índia tem 1,2 bilhão de pessoas, mais de 1,2 
bilhão de seres humanos. 

Eu ainda brinquei dizendo: “Olha, se cada bra-
sileiro pudesse passar uma semana na Índia, ele vol-
taria para cá dizendo que o Brasil é o melhor país do 
mundo”. Se lá há 1,2 bilhão de pessoas e, aqui, só 300 
milhões, então, lá, são mais de 800 milhões de pes-
soas vivendo com dificuldade, com muita dificuldade.

É claro que nós temos que melhorar a saúde, a 
educação, a segurança pública, o transporte, mas o 
Brasil avançou muito nos últimos dez anos. Se o Brasil 
tivesse avançado nos últimos trinta anos como avançou 
nos últimos dez anos, a situação, com certeza, seria 
outra, muito melhor do que está hoje.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, 
neste instante, ao Senador Aloysio Nunes, do PSDB 
de São Paulo.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
creio que não faltam motivos para a expressão do pro-
testo, da indignação, até mesmo da cólera dos brasi-
leiros em relação ao panorama da sociedade brasilei-
ra hoje, especialmente àquilo que se passa na esfera 
pública, na esfera governamental, na esfera política. 
É visível a deterioração da qualidade da atividade po-
lítica, aqui mesmo, no Congresso Nacional.

Atualizei, agora há pouco, a relação de medidas 
provisórias enviadas pela Presidente Dilma ao Con-
gresso: cem medidas provisórias – 101, para ser mais 
exato –, das quais 20% ou caducaram por decurso de 
prazo, ou são consideradas prejudicadas, porque são 
absorvidas por outras. A própria atividade legislativa se 
degrada: no Congresso e a na Presidência da Repúbli-
ca, quando exerce suas prerrogativas de editar medidas 
provisórias para disciplinar questões pretensamente 
urgentes e relevantes e que, depois, são esquecidas.

A qualidade dos serviços públicos, evidentemente, 
é lastimável. Por mais que o nosso querido Senador 
Valdir Raupp, comparando o Brasil com outros países, 
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possa apontar progressos que, efetivamente, ocorreram 
no nosso País em termos de universalização do acesso 
ao ensino fundamental, nós não podemos deixar de 
lamentar a baixíssima qualidade do ensino oferecido 
às nossas crianças e aos nossos jovens.

O SUS foi uma conquista importante dos movi-
mentos que lutavam pela reforma sanitária no Brasil 
nos anos 80. Agora, como não deplorar a ausência de 
médicos, a ausência de equipamentos onde há médi-
cos, a insuficiência do financiamento onde há médicos 
e equipamentos?

Agora há pouco, medida paliativa, como essa 
tomada pela Presidente Dilma, com o Programa Mais 
Médicos, revela, pelo seu resultado pífio, qual era a 
verdadeira intenção da Presidente: importar médicos 
cubanos ou médicos de baixa qualificação profissional 
para vir trabalhar no nosso País. E nem isso alcançou 
resultado, pois, como bem lembrou, agora há pouco, 
o Senador Cristovam Buarque, dos 15 mil médicos 
que se pretendia recrutar, cerca de 10%, apenas, se 
apresentaram. E, nos Municípios mais carentes, em 
que a falta de assistência médica é mais dramática, o 
interesse deles em receber os tais médicos ficou mui-
to baixo dos demais, uma vez que ter médicos traba-
lhando pressupõe equipamentos, pressupõe toda uma 
estruturação da Administração Pública nas Unidades 
Básicas de Saúde e exige recursos que hoje faltam a 
esses Municípios pequenos.

Os transportes coletivos, a qualidade das estra-
das, tudo isso é objeto de uma indignação crescente 
do nosso povo, um povo cada vez mais informado – 
informado por meios não convencionais, por redes 
sociais –, cada vez mais exigente por qualidade que 
aumenta na medida em que o nível de renda, também 
aumenta. Cada vez se quer mais, mais e melhor; e se 
recebe de volta menos, menos e pior.

Agora, nada justifica, Sr. Presidente, a violência 
como forma de manifestação. Nada! Eu, como muitos 
dos meus colegas, fiz da conquista da democracia o 
objetivo fundamental da minha mocidade e, também, da 
minha maturidade, já como deputado estadual, depois 
como político pelo PMDB e pelo PSDB – a conquista e 
a consolidação da democracia no nosso País.

O Brasil, hoje, é uma democracia que promove 
regularmente eleições livres, às quais comparecem 
cerca de 140 milhões de eleitores, cujos resultados, 
regularmente, não são contestados pela competência 
da nossa Justiça Eleitoral, que acabou por organizar 
o sistema de voto eletrônico, que é exemplo para o 
mundo; somos um país em que há plena liberdade 
sindical, plena liberdade de imprensa, em que nenhu-
ma corrente política é impedida de disputar o poder ou 
de exercer a sua influência, a sua pregação em razão 

discriminações ideológicas. O Brasil, pois, sob esse 
ponto de vista, é realmente uma democracia madura.

Por isso, e especialmente por isso, é que mani-
festações como essas que temos verificado nos últi-
mos dias, em que a violência emerge como forma de 
luta e, às vezes, como objetivo da mobilização – mo-
bilização de grupos pseudorrevolucionários, como o 
PSTU, de organizações que apregoam legitimidade 
para representar movimentos populares, mas que nada 
mais são que a extensão da ação de partidos políti-
cos sobre organizações da sociedade –, enfim, essas 
manifestações, de teor como essas a que se referiu 
o Senador Cristovam Buarque, como a tentativa de 
invasão e depredação do Hospital Sírio-Libanês, são 
absolutamente intoleráveis.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB-RR) – Senador Aloysio, permita-
-me fazer um registro.

Encontram-se aqui presentes, nas nossas gale-
rias, os alunos do 4º ano da Escola Classe 305 Sul.

Sejam bem-vindos à nossa sessão!
(Palmas.)
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-

noria/PSDB-SP) – Bem-vindos entre nós!
Um grupo de manifestantes a pretexto de pro-

testar contra a baixa qualidade da saúde pública, o 
descaso do atendimento pelo SUS a contingentes 
enormes da população brasileira, resolve invadir o se-
tor de emergência de um hospital, para agravar, com 
isso, o sofrimento das pessoas que estão lá em busca 
de tratamento médico. É um ato desumano e covarde!

Nenhuma causa, por mais nobre que seja, justifi-
ca o emprego da violência contra pessoas como forma 
de argumento ou como forma de ganhar visibilidade 
pública nos meios de comunicação.

Sou um crítico do Governador Sérgio Cabral, em 
aspectos importantes da sua gestão, e mesmo do seu 
comportamento, aspectos sobre os quais ele próprio fez 
uma autocrítica, como a movimentação de helicóptero 
para cá e para lá enquanto o povo do seu Estado, da 
sua cidade, da capital do seu Estado enfrenta trânsito 
congestionado e transportes públicos precaríssimos. 
Contudo, nada justifica ação dirigida contra a pessoa do 
Governador Sérgio Cabral: cercarem a sua residência, 
causarem vexame à sua família, injuriarem-no fisica-
mente. Isso é absolutamente inadmissível! Isso lembra 
o procedimento dos fascistas de Mussolini.

Da mesma forma, não consigo aceitar, Sr. Pre-
sidente, que um órgão do Poder Judiciário legitime a 
ocupação do plenário de uma Casa de representantes 
do povo, como é a situação atual da Câmara Municipal 
do Rio de Janeiro, onde de dez a quinze pessoas resol-
veram acampar – ali, no plenário da Câmara Municipal.
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O Presidente da Câmara, que não sei quem é, 
não sei a que partido pertence, não tenho a menor 
ideia de qual é o seu perfil político – mas é o Pre-
sidente de uma Câmara de representantes eleitos 
pelo povo carioca –, vai à Justiça para pedir a deso-
cupação do plenário, e a juíza que recebe o pedido 
do Presidente da Câmara indefere a sua solicitação 
sob pretexto de que a Câmara deve estar aberta para 
todos os cidadãos.

Só que aqueles manifestantes estão lá para im-
pedir o acesso dos Vereadores ao plenário, daqueles 
que foram eleitos para ocupar o plenário e, ali, exer-
cer as suas atividades em nome do povo, e que foram 
eleitos em pleitos legítimos, limpos, democráticos. E, 
ainda ontem, uma Vereadora pelo Rio de Janeiro, a Ve-
readora Laura Carneiro, do PTB, que foi congressista, 
minha colega na Câmara dos Deputados, foi agredida 
e apedrejada por esses manifestantes que cercavam 
a Câmara Municipal.

Igualmente, a tentativa de invasão no Palácio do 
Governo do Rio de Janeiro. Como tolerar isso? Ali está 
alguém que não é uma pessoa física; ali está alguém 
que exerce uma magistratura popular, um eleito do povo. 
Podemos criticá-lo, fazer manifestações de rua, desde 
que pacificamente, trabalhar politicamente para que a 
sua corrente política não se perpetue no poder, mas, 
agora, tentar invadir o Palácio do Governo?!

Imagine, Sr. Presidente, se tentassem invadir 
a Casa Branca, nos Estados Unidos ou o Palácio do 
Eliseu, na França! O que aconteceria se tentassem 
invadir a Assembleia Nacional na França? Já houve 
uma tentativa, em 1936, por um movimento fascista. 
O resultado não foi bom para eles, porque as forças 
da ordem agiram na defesa da soberania popular re-
presentada e abrigada naquela Casa.

Ainda ontem, manifestantes protestavam con-
tra supostas irregularidades ocorridas no metrô de 
São Paulo. Digo supostas porque é preciso que se 
prove ainda, o que está longe de acontecer, isto é, 
que houve participação, concordância, ou suporte 
por parte de servidores do metrô e agentes públicos 
ao cartel da Siemens; mas, enfim, é algo que está 
sendo investigado. 

Esse episódio, como disse, suscitou uma ma-
nifestação. Até aí é absolutamente legítimo. Nenhum 
problema! Agora, os manifestantes se dirigem à Câ-
mara Municipal, cercam o seu prédio, a Polícia Militar 
erige uma barreira com grades para impedir que, à 
semelhança do que ocorreu no Rio, viesse a ocorrer 
também uma ocupação da Câmara Municipal por 
manifestantes – e era esse o objetivo daquela mar-
cha –, e esses manifestantes passam a apedrejar 

os policiais e a bombardear as vidraças da Câmara 
Municipal até o momento em que uma dessas vidra-
ças se estilhaçou.

Aí, um grupo deles é convidado para conversar 
com o Presidente da Câmara. Sabe V. Exª como é que 
eles se apresentam para conversar com o Presidente 
da Câmara? Encapuzados, como se fossem bandidos. 
Que tipo de civilidade política pode nascer de um com-
portamento, de uma cultura como essa? Esse tipo de 
cultura se diz anarquista, mas, seguramente, nunca 
leu um livro de Bakunin. Nunca leu.

São grupelhos de toda ordem, alguns com ins-
piração política, como esse PSTU, cujo presidente 
nacional – que já foi candidato a Presidente da Re-
pública certa vez – estava lá, à frente dos manifes-
tantes, tentando invadir a Câmara Municipal. Eles 
foram repelidos depois de a polícia, pacientemente, 
durante mais de uma hora, ter suportado os xinga-
mentos, as pedradas e as bombas desse grupo de 
baderneiros, porque é disso que se trata. Há diferença 
entre a manifestação popular, legítima, democrática, 
qualquer que seja a sua motivação, e a baderna e 
a violência.

Em São Paulo, depois, na Assembleia Legislativa 
acontece a mesma coisa. Cercam a Assembleia, tentam 
entrar para ocupar o plenário e a galeria, o Presiden-
te da Assembleia permite a entrada de um número de 
pessoas compatível com a capacidade da galeria, e a 
partir daí abre-se uma brecha no dispositivo das for-
ças de ordem, a tentativa de invasão, que é repelida, 
evidentemente, pela Polícia Militar no cumprimento de 
se dever. E agora a bancada do PT na Assembleia – 
pasmem V. Exªs! – quer abrir uma sindicância contra 
excessos cometidos pela Polícia Militar, que nada mais 
fez senão repelir a tentativa de invasão de um prédio 
público, não um prédio público qualquer.

E veja V. Exª que um dos dirigentes dessa ma-
nifestação, que é, também, ao mesmo tempo, alto na 
hierarquia de um tal movimento de congregação ou 
de coordenação de lutas populares, é funcionário da 
bancada do PT e recebe R$11 mil por mês da Assem-
bleia Legislativa de São Paulo. Quer dizer, movimento 
popular estatal, movimento popular conduzido por pes-
soas que são pagas pelos cofres públicos para isso. E 
muito bem pagas!

Faço esta manifestação, Sr. Presidente, para 
dizer que é preciso que todos aqueles que prezam a 
ordem, a ordem democrática, que não é uma ordem 
qualquer, a ordem baseada na lei, a ordem baseada 
no respeito aos direitos dos cidadãos, a ordem ba-
seada no direito de ir e vir, a ordem baseada na ob-
servância das regras do jogo da vida democrática, 
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aqueles que defendem a ordem democrática a tanto 
custo e com tanto sacrifício conquistada, quaisquer 
que sejam as nossas divergências políticas, quaisquer 
que sejam as soluções que nós preconizemos para 
os males de que o nosso Brasil padece, temos que 
nos unir para repelir, de uma maneira absolutamente 
irretorquível e enérgica, esse tipo de procedimento, 
que, infelizmente, pouco a pouco, vem ganhando uma 
legitimidade esquisita.

Ouço o aparte, que me honra, do nosso Senador 
Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Senador Aloysio, talvez um dos mais 
antigos amigos que eu tenho aqui, o senhor estava 
falando e eu estava me lembrando de que, quando fiz 
meu serviço militar, Senador Mozarildo, havia um ca-
pitão que, quando a gente chegava atrasado e explica-
va que tinha sido por causa disso, daquilo ou daquilo 
outro, dizia: “explica, mas não justifica.”

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – É verdade.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Enquanto o senhor falava dessas inva-
sões que não se justificam, eu fiquei pensando: mas 
o que explica? Nada justifica invadir...

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) –... um hospital da qualidade do 
Sírio, mas algo explica. Se não explicasse, eles não 
iam sair do que estão fazendo para fazer aquilo. Po-
deriam dizer “explica o concorrente que quer acabar 
com esse hospital para ganhar os clientes”. Não é 
isso. Algo explica.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – O que explica, se me permite, 
Senador, entre outras coisas, é uma ideologia anti-
democrática.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Não! Não! Não! Senador...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – É o culto à violência como forma 
de luta.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Não, não estou falando da violência, a 
violência não justifica. Mas o que é que explica?

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Ah, da manifestação.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – O que é que explica por que esse pessoal 
faz isso? Vamos falar com franqueza. Explica que, em 
fevereiro, eu fiz ali um check-up pago pelo Senado, e os 

filhos ou pais ou irmãos daqueles não têm médico. Se 
não são daqueles, há milhões de outros brasileiros. É 
isso que está explicando essas movimentações. Caiu 
a ficha. E se a gente não procurar entender...

(Interrupção de som.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – ... e ficar apenas na sua posição, 
correta, de dizer que não é justificável, vai continuar 
acontecendo, mesmo não sendo justificável, porque 
é explicável. Caiu a ficha do povo, porque, depois de 
tantos anos não só do PT, mas do PSDB também... 
Quando o PT assumiu, não havia médicos nesses lu-
gares. Já não havia antes. E governos que reputo terem 
sido bons para o Brasil, como o do Fernando Henri-
que e como o do Lula, não fizeram o que era preciso 
fazer não para se ter um Sírio Libanês à disposição 
de todos, mas para ter remédio! Talvez nem para se 
ter remédio, mas para se ter um médico. Caiu a ficha 
do povo porque não dá para continuar com uma desi-
gualdade no atendimento dos serviços públicos. Caiu 
a ficha daquela empregada doméstica que arruma a 
criança de manhã, na casa em que trabalha, para ir a 
uma escola da melhor qualidade sabendo que o seu 
filho, no máximo, está indo a uma escola pública de 
péssima qualidade. Caiu a ficha do trabalhador que 
sabe que seu filho está doente em casa e que o filho 
doente de quem tem dinheiro está no médico. Aí, tem 
que se entender a raiva que está tomando conta hoje 
e que leva a uma violência injustificável, mas explicá-
vel. O que me atordoa é que nós, aqui, neste Senado, 
que deveríamos estar parados, tentando explicar, en-
quanto fazemos discursos dizendo que é injustificável 
– no que estou de acordo, pois não podemos também 
começar a justificar –, não debatemos, não encontra-
mos um espaço na nossa agenda. Era hora de parar 
todos os nossos trabalhos de Comissão e sentarmos 
para tentar explicar a guerrilha...

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – ... cibernética que tomou conta do 
Brasil e que não vai parar, Senador. Esta semana foi 
no Sírio Libanês, porque foi dirigido, sobretudo, a nós, 
políticos, que vamos para lá, mas vai ser nos outros 
hospitais de ricos. Graças a essa arma poderosíssi-
ma que é o computador com Internet, graças a essa 
possibilidade de uma guerrilha cibernética que isso 
abriu, será difícil imaginar que uma mãe jovem com 
uma criança doente, que não está sendo atendida 
num hospital público, que não tem médico, que não 
tem remédio, vai para casa e, no computador, vai con-
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vocar todos os seus parentes e amigos para invadir 
um hospital privado?

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Não foi uma dona de casa que fez 
isso. Desculpe-me, Senador Cristovam.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Não estou falando da dona de casa.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Não, foram os tais black blocs.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Um momento! Aloysio, um momento! 
Eu não estou falando daquele caso. Estou perguntan-
do se o senhor não é capaz de imaginar que isso vai 
acontecer daqui para frente.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mino-
ria/PSDB – SP) – Claro que eu sou capaz de imaginar.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Daqui para frente, não vai acontecer? 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Pode ser.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Vai. Vai. Uma pessoa que está de-
sesperada, porque o seu parente não é atendido no 
hospital público...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mino-
ria/PSDB – SP) – O senhor me permite? Eu acho que 
há um mal entendido entre nós. Há um mal entendido.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Não, um momento. Não, não há um 
mal entendido.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Há.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – O senhor falou em justificar e eu es-
tou de acordo. Eu falo em explicar. O senhor falou de 
um fato passado, e eu estou de acordo, e eu falo dos 
fatos que a gente tem que antecipar imaginando que 
vão acontecer.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – O senhor quer um exemplo do 
que é preciso fazer? 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Não, deixe-me terminar.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Aumentar o financiamento do 
SUS, por exemplo.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Ministro, deixe-me falar.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – E com isso todos nós estamos 
de acordo.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Ministro, deixe-me falar. Isso é um deta-
lhe que não vai dar para resolver. Agora, se isso resol-
ver, vão acabar todas essas manifestações. Eu estou 
querendo é chamar a atenção para o fato de que há 
um clima, que eu não vou dizer revolucionário, porque 
é um negócio caótico, desorganizado, eu diria até, de 
certa maneira, um tanto esquizofrênico, maluco, o que 
seja... Mas, daqui para frente, com essa tal de Internet, 
as pessoas vão invadir tudo aquilo onde está o que as 
pessoas não têm. Uma pessoa, um cara doente vai, 
sim, a partir de agora, ser tentado a obrigar um hospital 
privado a recebê-lo. Eu não digo que vão obrigar uma 
escola privada a receber porque a urgência da escola 
não é tão premente, mas na saúde vai. Eu não diria que 
vai ter gente pressionando para invadir supermercado 
para pegar comida porque quem tem fome nem compu-
tador tem. Não é uma revolução das massas realmente 
excluídas, mas é dessa massa que está aí embaixo, no 
limite, desiludida, porque conseguiu algo, mas não con-
segue se realizar. Eu estou chamando a atenção porque, 
como dizia aquele Capitão Jorge do meu tempo, não 
basta explicar; é preciso justificar. Não basta justificar; 
é preciso explicar. E nós estamos fugindo da busca de 
explicações por que aqueles meninos invadiram a Câ-
mara Legislativa do Rio de Janeiro.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – V. Exª me permite?

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Não, um minutinho. A não ser que a 
gente diga que é porque nomearam alguém que não 
queriam na CPI. Isso é um detalhe que provocou a 
gota d’água. Mas é que vem se enchendo o tanque há 
muito tempo e a gota d’água chegou coincidindo com 
o computador e a Internet. Nós estamos entrando num 
processo – o senhor tem toda razão – descontrolado.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Pois é exatamente este o objeto 
do meu discurso, Senador Cristovam! Eu não deixo 
de explicar coisa nenhuma, nem fujo de explicação 
de coisa nenhuma.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Mas há que se saber a explicação, 
Senador.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Mas eu quero dizer a V. Exª o se-
guinte: o fato do uso de violência nas manifestações, 
seja no Sírio Libanês, seja na Assembleia Legislativa do 
Rio de Janeiro, seja na Câmara Municipal, seja contra 
a pessoa do Governador Sérgio Cabral...

(Soa a campainha.)
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O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mino-
ria/PSDB – SP) –..., isso é um problema em si mesmo.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Injustificável. Muito bem.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Injustificável. E é um problema a 
ser analisado e combatido em si mesmo. É claro que 
existem causas de descontentamento. Eu não seria 
um Dr. Pangloss para dizer aqui que está tudo uma 
maravilha.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Não. Nós somos obrigados a tentar 
explicar, Senador.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Mas eu tento.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Tem que combater sabendo.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Mas não aqui, neste discurso. 
Neste discurso, eu estou criticando algo que, no meu 
entender, deve ser objeto de tratamento autônomo, 
que é a violência...

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Mas é muito simplismo.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Que seja. Talvez eu seja simplista.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – É simplismo a gente fazer isso e, depois, 
cada um de nós ir para casa, como eu vou...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Mas eu sou simplista.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Não estou jogando culpa em ninguém. 
Aqui, todo mundo é culpado. A gente vai para casa. 
“Estou satisfeito, Senador Mozarildo. Já falei. Vou para 
casa”. Não basta. Nós temos que fazer uma reflexão 
para explicar o que está acontecendo antes que seja 
tarde. Começa com a Câmara de Vereadores do Rio; 
depois, vão para a Assembleia; depois, vão para ou-
tras... Daqui para frente, a maior parte das câmaras 
de vereadores vai ser tomada. Será que alguém não 
consegue ver isso? E um dia vão chegar aqui. Aí, aqui 
não vão invadir, porque a gente vai botar a polícia na 
frente. Agora, é sério um Senado que, para funcionar, 
precisa botar polícia na rua por muito tempo? Por um 
dia, sim. Por um dia ou dois, justifica. Houve tentativa 
de invasão da Casa Branca durante a Guerra do Vie-
tnã. Estava explicado. Não deixaram, nem devem dei-
xar. Não sou a favor de deixar invadir nada. Não sou a 
favor. Muito menos um hospital como o Sírio Libanês. 
Mas a gente deve entender o que explica isso.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Senador Cristovam Buarque, se 
me permite...

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Eu peço até que o senhor, como eu 
também, use um pouco de uma coisa que caiu de 
moda, que é a tentativa de observar o concreto. Nós 
não estamos observando.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – É para isto que estou chamando 
atenção.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Não.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Para o fato concreto...

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Não.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) –..., que merece ser reprovado, que 
merece ser repudiado, que merece ser absolutamente 
banido...

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – O senhor está chamando isso...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) –..., que não pode ser legitimado 
como comportamento político, que é a violência.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Mas essa violência, estou de acordo, 
tem de ser criticada, mas tem de se saber por que 
ela existe.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Veja V. Exª: não vou embora para 
casa sossegado, não. Eu, assim como V. Exª, trabalho 
para melhorar as coisas. Eu, como V. Exª... Ainda on-
tem assinei nota de protesto e de repúdio a episódio 
que ocorreu aqui, no Senado da República: por um ato 
de vindita contra a ação do Procurador da República, 
dois nomes honrados, dois nomes que haviam sido sa-
batinados exemplarmente pela Comissão de Justiça, 
foram recusados. Nós dois agimos, e agimos juntos, 
como continuaremos a agir juntos em relação a todas 
essas mazelas que V. Exª e eu deploramos.

Mas o objeto do meu discurso hoje, nesta tribu-
na, não é a qualidade do SUS, não é a qualidade da 
educação, não é a qualidade dos transportes, embora 
eu creia que tudo isso deva se estudado e deva ser 
objeto de atenção permanente e de atenção nossa.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Está bom.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – E isso justifica o mal-estar, justifi-
ca o descontentamento, justifica o protesto, tudo isso. 
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Estou plenamente de acordo com V. Exª, mas o objeto 
do meu discurso, hoje, é dizer o seguinte: quem preza 
a ordem democrática tem de repudiar, com todas as 
forças, sem ambiguidade alguma, esse tipo de mani-
festação. É disso que estou tratando!

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Permita-me mais uma vez...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Eu fiz apenas um apanhado des-
se episódio, para mostrar que esses acontecimentos 
estão se banalizando.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Isso!

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Eles estão se vulgarizando. As 
polícias militares... Isso é o objeto até de um artigo 
de Janio de Freitas, publicado na Folha de S.Paulo de 
hoje. Os governadores estão com receio de exercer o 
seu legítimo papel de garantidores da ordem pública.

(Soa a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – As polícias militares estão com 
receio de atuar – evidentemente, ainda que dentro de 
toda a moderação possível e desejável – para man-
ter a ordem, porque se está criando um clima de que 
vale tudo!

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Senador, permita-me?

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Estão ocorrendo movimentos em 
que é considerado legítimo um sujeito marombado e 
fortão sair à rua encapuzado, com um pedaço de pau 
na mão, para invadir o que lhe der na telha!

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Permita-me falar mais uma vez, Senador?

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – É contra isso que estou falando!

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Isso! E eu estou de acordo com o senhor.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Então, estamos de acordo.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Agora, só há um detalhe: o senhor falou 
que quem preza a ordem democrática tem de se pro-
nunciar contra isso, com o que estou de acordo. Mas 
quem realmente preza a ordem democrática, além de 
se pronunciar contra isso, tem de se pronunciar contra 
as causas disso.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Eu venho me pronunciando!

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – É só um detalhe...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Aliás, Senador...

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – E vou dizer por quê.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mino-
ria/PSDB – SP) – Senador, eu me tenho pronunciado, 
na maior parte do meu tempo, sobre essas causas.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Está bom! Então, não é nada contra...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mino-
ria/PSDB – SP) – Mas, hoje, eu estou falando sobre isso.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Sim, mas, hoje, eu peguei o seu aparte 
para dizer – na sua fala, não houve isso, porque o se-
nhor optou por isso, o que é correto – que não adianta 
a Polícia! Ela não vai conseguir resolver isso, porque, 
com a Internet, hoje a manifestação é feita aqui e, ama-
nhã, é feita ali! A Polícia está doida, como também nós, 
políticos. Na verdade, essa crise vem dos desiludidos, 
que se juntam aos desesperados, aos despreparados 
da Polícia para este novo tempo e aos despreparados 
aqui dentro, nós políticos. Nós não estamos sabendo! 
Então, eu só quero...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – E há o componente de dinheiro 
público e de ação política. Hoje, fiz, inclusive, reque-
rimento, para saber de onde vem o financiamento do 
tal grupo Mídia Ninja, que, aparentemente, é um gru-
po independente, que usa palavras como “solidário”, 
“diálogo” etc., mas que é financiado com dinheiro pú-
blico. Muitos desses movimentos resultam de correias 
de transmissão entre partidos políticos e o movimento 
popular.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Mas me deixe concluir.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – O que estou dizendo é que estou 
tratando, hoje, de um tema, Senador Cristovam Buar-
que... V. Exª me perdoe, porque falo aqui, na maior parte 
do tempo, assim como V. Exª – não só falo, como tam-
bém procuro tratar efetivamente disto no meu trabalho 
parlamentar, no meu trabalho político –, de enfrentar 
todos esses problemas que V. Exª, tão justamente como 
eu, aponta como problemas que devem ser resolvidos 
e enfrentados, porque a sua persistência é inaceitável.

(Soa a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Mas, hoje, neste momento, estou 
tratando de outro tema. Isso não quer dizer que es-
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queça o outro, isso não quer dizer que eu vá para casa 
esquecendo o outro problema. Estou falando hoje de 
algo que é um problema em si, que é o problema da 
desconsideração às regras de convivência de uma 
sociedade democrática.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Só que eu...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Estou tratando da intimidação 
a que estão submetidos hoje os Governadores, os 
responsáveis pela segurança pública, porque têm re-
ceio de atuar para impedir essas depredações e esse 
vandalismo. E estamos caminhando, cada vez mais, 
para um estado de anarquia. É isso que me preocupa!

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Isso o preocupa – e o seu preparo é 
dos maiores de todos aqui –, mas não basta a gente 
dizer isso.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Eu sei disso.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – A gente tem de entender que há 
causas hoje.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Mas eu estou falando, Senador, 
em princípio, num pronunciamento de 20 minutos.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Está bom!

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Não vou falar, hoje, sobre todas 
as causas. Escolhi um tema para falar, que é o tema da 
violência como método de ação política, o que, como 
V. Exª, considero absolutamente injustificável. É expli-
cável? É. É explicável pelas condições objetivas a que 
V. Exª se refere, como a má qualidade dos serviços e 
a má qualidade da política, mas é explicável também 
por razões subjetivas, que é a utilização desses des-
contentamentos por grupos políticos que, ao se mobi-
lizarem a pretexto de enfrentar os problemas, acabam 
por descambar, na sua ação, para o enfrentamento não 
do problema em si, mas da ordem democrática, que 
deve ser preservada.

Esse é meu tema. É claro que V. Exª, em tudo 
que disse, tem total razão, mas vim à tribuna para falar 
desse problema. E agradeço o aparte, a oportunidade 
do diálogo, que, seguramente, vai continuar ao longo 
desse tempo, porque nós temos muito mais coisas 
em comum do que uma eventual diferença de pontos 
de vista sobre o mesmo fenômeno, neste discurso de 
hoje que tem um foco especifico.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Sobre a mesa, ofício 
que será lido.

É lido o seguinte:

Ofício nº 177/2013 – CRE

Brasília, 15 de agosto de 2013

Assunto: Indicação de membros de Grupo de Trabalho.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são, em Reunião Ordinária ocorrida no dia 8 de agosto 
último, aprovou o Requerimento nº 72/2013-CRE, de 
autoria da Senhora Senadora Vanessa Grazziotin, que 
requer “Nos termos regimentais, que a Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional crie um Grupo 
de Trabalho composto por 3 (três) Senhores Senadores, 
destinado a acompanhar e propor ações em relação 
ao desenvolvimento das negociações envolvendo a 
pretensão da empresa norte-americana Amazon Inc 
de deter a exclusividade do nome amazon na internet.”

Dessa forma, esta Comissão indica a Senhora 
Senadora Vanessa Grazziotin e os Senhores Senado-
res Cristovan Buarque e Flexa Ribeiro, para compor 
este Grupo de Trabalho.

Respeitosamente, – Senador Ricardo Ferraço, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – O ofício que acaba de 
ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – A Presidência desig-
na os Senadores Flexa Ribeiro e Cyro Miranda, para 
integrarem, respectivamente, como 2º (segundo) e 5º 
(quinto) suplentes, a Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, nos termos do Ofício nº 158, de 2013, 
da Liderança do PSDB.

É o seguinte o ofício:

Ofício nº 158/13-GLPSDB

Brasília, 15 de agosto de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico para integrarem a 

Comissão de Constituição Justiça e Cidadania, como 
2º e 5º suplentes, respectivamente os Senadores Fle-
xa Ribeiro e Cyro Miranda.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, Líder do PSDB.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – A Presidência comunica 
que recebeu o Ofício do Presidente da Câmara dos 
Deputados nº 1.659/2013, encaminhando o Projeto 
de Decreto Legislativo nº 1.058 de 2013, da Câmara 
dos Deputados, de autoria do Deputado Chico Alen-
car, apresentado nos termos do §1º do art. 11 da Re-
solução nº 1 de 2002-CN, que “Disciplina as relações 
jurídicas decorrentes da rejeição de parte da Medida 
Provisória nº 611, de 4 de abril de 2013”.

O projeto lido vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – A Presidência recebeu 
do Tribunal de Contas da União o Aviso nº 977, de 
2013, na origem, que encaminha cópia do Acórdão nº 
2.052/2013-TCU, bem como do respectivo Relatório e 
Voto que o fundamenta, referente ao Requerimento nº 
612, de 2013, que solicita cópia dos contratos firma-
dos sob o modelo de parceria público-privada (PPP) 
para a reforma e construção dos estádios de futebol 
Arena Fonte Nova – BA, Arena Pernambuco – PE e 
Mineirão – MG (TC nº 017.014/2013-1).

É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 977-Seses-TCU-Plenário

Brasília, 7 de agosto de 2013

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimen-

to, em atendimento ao Ofício nº 1.404 (SF), de 20-6-
2013, cópia do Acórdão proferido pelo Plenário desta 
Corte nos autos do processo nº TC 017.014/2013-1, 
na Sessão Ordinária de 7-8-2013, acompanhado do 
Relatório e do Voto que o fundamentam.

Esclareço, por oportuno, que o mencionado Acór-
dão produzirá efeitos após o seu trânsito em julgado.

Atenciosamente, – João Augusto Ribeiro Nar-
des, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – O Aviso nº 977, de 2013, 
na origem, juntado ao processado do Requerimento 
nº 612, de 2013, vai à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Sobre a mesa, reque-
rimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 917, DE 2013 
REQUERIMENTO N° 75, DE 2013 – CRE

Requeiro, nos termos regimentais, que a Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, após a 
aquiescência do Colegiado, solicite à Presidência do 
Senado Federal que encaminhe manifestação do Se-
nado Federal Brasileiro aos Parlamentos dos Países 
integrantes da Organização do Tratado de Cooperação 
Amazônica, conclamando-os a realizarem campanha 
com o fito de proteger o nome da Amazônia da pre-
tensão da empresa norte-americana Amazon Inc de 
deter a exclusividade do nome.amazon na internet.

Justificação

A empresa Amazon.com Incorporação, fundada 
em 1994, com sede em Seatle, Washington, solicitou à 
ICANN, empresa responsável por identificação global 
do sistema de uso de identificação exclusivo na inter-
net, 76 Gtlds, que significa domínio de topo genérico 
(domínios que precisam de autorização prévia não só 
da própria ICANN, como em alguns casos, da anuên-
cia do país a que se faz referência).

A referida empresa pretende formalizar o domí-
nio AMAZON, que passaria a ser usada somente pela 
norte-americana e suas subsidiárias, para atender aos 
objetivos estratégicos da corporação, ou seja, a em-
presa quer manter um domínio exclusivo de palavras 
genéricas e subjetivas que afeta diretamente outros 
comércios da internet.

Diante desse contexto, no dia 15 de novembro de 
2012, Brasil e Peru registraram, junto ao GAC/ICANN 
“early warning” (um alerta) ao gTLD “.amazon”, com 
apoio de Bolívia, Equador, Guiana e Argentina, por 
entenderem que eventual registro desse domínio da 
Internet que remete a um patrimônio natural e público 
dos países amazônicos, além do que, acarretaria cerce-
amento definitivo de domínios que façam qualquer alu-
são à Amazônia e costumes dos povos daquela região.

Também foi incluída manifestação de alerta na IV 
Conferência Ministerial da América Latina e do Caribe 
sobre Sociedade da Informação, realizada em Monte-
vidéu, entre os dias 3 a 5 de maio de 2013.

Nesse sentido, se faz necessário sensibilizar os 
parlamentos dos países membros da OTCA a se mani-
festarem contrariamente à pretensão da Amazon Inc., 
razão do presente requerimento.

Sala das Sessões, 8 de agosto de 2013. – Sena-
dora Vanessa Granzziotin, PCdoB/Amazonas.



54366  Sexta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  16  54367 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco da 
Maioria/PMDB – ES) – Nós estamos aprovando um 
requerimento “guarda-chuva” para depois trazermos 
especialistas, não apenas do Governo, mas especia-
listas do mercado. A ideia é a de que nós possamos ir 
para além desse problema conjuntural de espionagem.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Sim. Aí, o tema do satélite geo-
estacionário é da maior importância.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco 
da Maioria/PMDB – ES) – É isso. A ideia é fazer uma 
discussão acerca do conhecimento que precisamos 
ter do real estágio de fragilização do Estado brasileiro 
em relação a essas questões.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – É porque a espionagem é do tem-
po dos faraós egípcios, pois os Estados espionam-se 
uns aos outros.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco 
Maioria/PMDB – ES) – Item 16:

ITEM 16 
REQUERIMENTO DA  

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL Nº 71, DE 2013

Requeiro, nos termos do Inciso II, do art. 93, do 
Regimento Interno do Senado Federal, a realização de 
audiência pública com representantes do Parlamento 
haitiano, sobre os seguintes temas:

• negociações entre empresas brasileiras e hai-
tianas;
• entrada do Haiti no Parlamento Latino – Ame-
ricano (Diplomacia);
• criação de representação diplomática do Haiti 
no Brasil para tratar de assuntos relevantes como 
imigração no Norte do Brasil (MRE);
• formação de universitários haitianos no Brasil.

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin e do Se-
nador Inácio Arruda.

Em discussão o requerimento. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, em votação.
As Sras e os Srs. Senadores que votam favora-

velmente permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A SRa VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 

Governo/PCdoB – AM) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco 

Maioria/PMDB – ES) – Pois não, Senadora Vanessa 
Grazziotin.

A SRa VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Os próximos requerimentos 
– Requerimentos nos 17, 18, 19 e 20 – tratam daquela 
questão da Amazon, do pedido que ainda tramita na 
ICANN, da empresa Amazon, para ter a exclusivida-

de da utilização e o registro genérico, portanto, desse 
termo Amazon na Internet. E todos os requerimentos 
tratam desse assunto.

V. Exa solicitou, durante uma audiência que eu 
apresentasse sugestões de forma a que esta Comis-
são pudesse agir de forma mais incisiva. Então, as 
sugestões que eu estou apresentando estão contidas 
nesses requerimento. Um deles diz respeito ao enca-
minhamento de um pedido, uma manifestação desta 
Comissão perante ICANN, a empresa, para que não 
se conceda o registro.

Há outro, que seria para o Conselho de As-
sessoramento Governamental (GAC), não há mais 
necessidade, porque a notícia boa é que, na última 
reunião que tiveram na África do Sul, eles aprovaram, 
por unanimidade, o pedido dos governos brasileiro e 
peruano para que não fosse concedida a licença ex-
clusiva. Então, não há mais necessidade de ir mais 
ao GAC.

Um dos requerimentos é, portanto – repito para 
a ICANN; o outro é uma solicitação para que o Pre-
sidente do Senado se dirija ao Presidente dos outros 
Senados de países amazônicos, para que também se 
manifestem de uma forma mais contundente; o terceiro 
é a designação de três pessoas para que pudessem 
acompanhar essa questão junto à ICANN.

Sr. Presidente, então seriam esses os contados 
dos requerimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco da 
Maioria/PMDB – ES) – V. Exa requer, portanto, vota-
ção em bloco.

Há algum Senador ou Senadora que manifeste 
alguma objeção? (Pausa.)

Se não há, vamos passar a fase de votação.
As Sras e os Srs. Senadores que votam favora-

velmente permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados.

São os seguintes os itens aprovados:

ITEM 17 
REQUERIMENTO DA 

 COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL Nº 72, DE 2013

Requeiro, nos termos regimentais, que a Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional crie um 
Grupo de Trabalho composto por 3 (três) Senhores 
Senadores, destinado a acompanhar e propor ações 
em relação ao desenvolvimento das negociações en-
volvendo a pretensão da empresa norte-americana 
Amazon Inc de deter a exclusividade do nome .ama-
zon na Internet.

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin
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ITEM 18 
REQUERIMENTO DA  

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL Nº 73, DE 2013

Requeiro, nos termos regimentais, que a Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Se-
nado Federal encaminhe manifestação formal contrária 
à pretensão da empresa Norte-Americana Amazon Inc 
de registrar o nome de domínio do primeiro nível de 
“.amazon”, sem o devido consentimento dos Países 
Amazônicos, a ser encaminhada ao Comitê Assessor 
Governamental da ICANN, por ocasião de reunião a 
ser realizada em Durban, na África do Sul, entre os 
dias 14 e 18 de julho de 2013.

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin

ITEM 19 
REQUERIMENTO DA  

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES  
E DEFESA NACIONAL Nº 74, DE 2013

Requeiro, nos termos regimentais, que a Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, após 
a aquiescência do Colegiado, solicite à Presidência 
do Senado Federal a colocação de Banner na página 
institucional da Casa para a divulgação da campanha 
Nossa Amazônia – Diga NÃO à privatização do nome 
da Amazônia!

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin

ITEM 20 
REQUERIMENTO DA 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL Nº 75, DE 2013

Requeiro, nos termos regimentais, que a Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, após a 
aquiescência do Colegiado, solicite à Presidência do 
Senado Federal que encaminhe manifestação do Se-
nado Federal Brasileiro aos Parlamentos dos Países 
integrantes da Organização do Tratado de Cooperação 
Amazônica, conclamando-os a realizarem campanha 
com o fito de proteger o nome da Amazônia da pre-
tensão da empresa norte-americana Amazon Inc de 
deter a exclusividade do nome .amazon na Internet.

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin.

ITEM 23 
REQUERIMENTO Nº 76 , DE 2013

Requeiro, nos termos regimentais, a realização 
de Audiência Pública perante esta Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional, com o objetivo 
de discutir as propostas de mudanças na organização 
da Agenda Brasileira de Cooperação, órgão que atual-
mente integra a estrutura do Ministério das Relações 
Exteriores. Em visita oficial à África, em maio passado, 

a Presidente Dilma Rousseff anunciou a criação de 
uma nova agenda de cooperação técnica e...

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – O requerimento que acaba 
de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) –

ORDEM DO DIA
A Presidência transfere as matérias constantes 

da pauta de hoje para a Ordem do Dia da próxima 
sessão deliberativa ordinária.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão delibe-
rativa ordinária:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 42, DE 2012 – COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos do  

Requerimento nº 823, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 42, de 2012-Complementar (nº 
362/2006-Complementar, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que 
altera dispositivo da Lei Complementar nº 93, 
de 4 de fevereiro de 1998, que institui o Fundo 
de Terras e da Reforma Agrária – Banco da 
Terra – e dá outras providências.
Pareceres sob nºs 598 e 599, de 2013, das 
Comissões:
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Luiz Henrique, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta; e
– de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 
Senador Waldemir Moka, favorável, nos ter-
mos da Emenda nº 3-CRA (Substitutivo), que 
oferece.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 89, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Walter 
Pinheiro, que acrescenta § 2º ao art. 52 da 
Constituição Federal, para estabelecer que os 
ocupantes de cargo público que tiverem sua 
escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, devem 
comparecer a essa Casa, anualmente, para 



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  16  54369 

prestar contas de suas atividades nos respec-
tivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2012

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Souza, que cria Tribunal Regional Federal. 
(Paraná)
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as  

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial 

– Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 46, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 27 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias para criar o Tribunal Regional 
Federal da 6º Região, com sede em Belém e 
jurisdição nos Estados do Pará, Amapá, Ma-
ranhão e Tocantins.
Pendente de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial 

– Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 61, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Eunício Oliveira, que 

cria Tribunal Regional Federal com jurisdição 
nos Estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do 
Norte e sede na cidade de Fortaleza.
Pendente de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2013

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 7, de 2013, tendo como primeiro sig-
natário o Senador José Sarney, que acrescenta 
artigo ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias para vincular a duração dos be-
nefícios fiscais concedidos às Áreas de Livre 
Comércio (ALC) e à Amazônia Ocidental ao 
prazo de vigência da Zona Franca de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 32, DE 2010

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
32, de 2010, tendo como primeiro signatário o 
Senador Valter Pereira, que altera os arts. 92 e 
111-A da Constituição Federal, para explicitar 
o Tribunal Superior do Trabalho como órgão do 
Poder Judiciário, alterar os requisitos para o 
provimento dos cargos de Ministros daquele 
Tribunal e modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 1, de 2008 (nº 7.299/2006, na 
Casa de origem, do deputado Beto Albuquer-
que), que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973, que dispõe sobre o 
Plano Nacional de Viação, o trecho rodoviário 
que menciona.
Parecer sob nº 457, de 2008, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Senador 
Pedro Simon, favorável, com as Emendas nºs 
1 e 2-CI, de redação, que apresenta.
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9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 38, DE 2013

Projeto de Decreto Legislativo nº 38, de 2013 
(nº 567/2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Básico de Coopera-
ção Técnica entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo de Santa Lúcia, 
celebrado em Brasília, em 26 de abril de 2010.
Parecer favorável, sob nº 837, de 2013, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 39, DE 2013

Projeto de Decreto Legislativo nº 39, de 2013 
(nº 333/2011, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Téc-
nica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo do Reino do Lesoto, cele-
brado em Brasília, em 8 de setembro de 2010.
Parecer favorável, sob nº 838, de 2013, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Aníbal Diniz.

11 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 8, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução nº 8, de 2011, do Senador Roberto 
Requião, que altera o Regimento Interno do 
Senado Federal para disciplinar a apreciação 
da escolha de autoridades pelas comissões.
Parecer sob nº 751, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Pedro Taques, favorável com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

12 
REQUERIMENTO Nº 835, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimentos 
nº 835, de 2013, do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, solicitando o desapensamento do 
Projeto de Lei do Senado nº 137, de 2011, 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 385, 
de 2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 208, 463, 
581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 e 539, 
de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 
214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que te-
nha tramitação autônoma (utilização do FGTS 
para pagamento de serviços educacionais).

13 
REQUERIMENTO Nº 836, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
836, de 2013, do Senador Wilder Morais, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 137, de 2011, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 108 e 385, de 2003; 68, de 
2004; 145, de 2005; 208, 463, 581 e 586, de 
2007; 301, de 2008; 466 e 539, de 2009; 303 
e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 214, 328, 334, 
364, 373, 524, 580, 618 e 663, de 2011; 91 e 
390, de 2012, a fim de que tenha tramitação 
autônoma (utilização do FGTS para pagamento 
de serviços educacionais).

14 
REQUERIMENTO Nº 849, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
849, de 2013, do Senador Ciro Nogueira, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 139, de 2012, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional (proíbe a venda de produtos 
de tabaco nos locais que especifica).

DISCURSOS ENCAMINHADOS À PUBLICA-
ÇÃO NOS TERMOS DO ART. 203 DO REGI-
MENTO INTERNO.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/
PR – MT. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presi-
dente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, no dia 11 de 
agosto foi comemorado no Brasil o Dia do Estudante. 
Esta data, acolhida para homenagear os estudantes, 
se dá em função dos dois primeiros cursos de ciências 
jurídicas instituídos no Brasil em 1827, por D. Pedro I.

Quando falamos em estudantes, automaticamen-
te pensamos em jovens cidadãos que estão em cons-
tante formação educacional, profissional e pessoal, 
constituindo indivíduos únicos, que amanhã integrarão 
a força de trabalho, constituirão família e governarão 
nosso País.

Portanto, é desses jovens que quero falar aqui 
hoje. Para isso, quero resgatar as manifestações que 
aconteceram no Brasil no mês de junho e a Jornada 
Mundial da Juventude em julho.

Não há dúvida de que o Papa Francisco chegou 
a um país diferente daquele de alguns meses atrás. 
Um país em ebulição, onde os jovens foram às ruas 
reivindicar uma democracia realmente participativa. 
Eles querem erradicar o analfabetismo, a miséria, di-
minuir filas em hospitais e que o dinheiro público seja 
revertido em benefício do povo. Querem mais cultura 
e mais ética na atividade política.
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O Papa Francisco veio ao encontro dessas reivin-
dicações e pediu para que os jovens não desistam da 
luta contra a corrupção e que permaneçam revolucioná-
rios. Francisco disse: “nunca desanimem, não percam 
a confiança, não deixem que se apague a esperança”.

Esperança em um futuro melhor é o sentimento 
dos jovens brasileiros. Mas como galgar esse futuro 
melhor? Eu respondo sem medo de errar: com educa-
ção! Faço das palavras do senador Cristovam Buarque 
as minhas! Esse é o melhor investimento que os pais 
podem proporcionar aos filhos e que os governantes 
podem e devem propiciar à nação!

Eu, Senador Blairo Maggi, sou um exemplo disso. 
Nasci na roça, meu pai era colono, minha mãe dona 
de casa, e sempre priorizaram a educação dos filhos. 
Por insistência da minha mãe, me formei Engenheiro 
Agrônomo. Quando recebi o diploma entreguei a ela.

Francisco disse que “ninguém pode permanecer 
insensível às desigualdades que ainda existem no 
mundo”, mas essas desigualdades só irão acabar ou, 
pelo menos, serem drasticamente reduzidas, quando 
acesso a educação for realmente para todos.

É muito fácil constatar que quem estuda, quem 
consegue ter uma qualificação profissional, tem me-
lhor qualidade de vida do que aqueles que não tiveram 
acesso a educação.

O Orçamento executado pelo Ministério da Edu-
cação em 2012 foi de 86,9 bilhões de reais. Está longe 
de ser suficiente para garantir educação de qualidade 
para todos. É preciso mais investimento e planejamento, 
precisamos de políticas continuadas, um programa de 
longo prazo, com metas a serem cumpridas, indepen-
dente de troca de governo e governantes. É preciso 
alcançar municípios esquecidos, onde crianças estu-
dam em escolas provisórias.

Os números do Censo Escolar 2011 revelam a 
existência de quase 11 mil escolas que funcionam em 
locais inadequados. São 26 mil alunos de todo o país 
estudando em barracões, paióis, galpões, igrejas e 
casas de professores, de acordo com o levantamento 
do jornal Estadão publicado em 23 de junho de 2013.

Educação para todos é o maior bem que pode-
mos fazer a juventude desse país!

Para terminar, quero deixar uma mensagem de 
reflexão para todos os estudantes e para isso, vou 
pegar emprestado um pensamento do escritor Her-
mann Hesse:

“Nada lhe posso dar que já não exista em você 
mesmo. Não posso abrir-lhe outro mundo de 
imagens, além daquele que há em sua própria 
alma. Nada lhe posso dar a não ser a oportuni-
dade, o impulso, a chave. Eu o ajudarei a tor-
nar visível o seu próprio mundo, e isso é tudo.”

Obrigado!

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria/PMDB – MA. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, “A consciência é o melhor livro de 
moral e o que menos se consulta.” (físico, matemático, 
filósofo moralista e teólogo francês)

Com esta reflexão de Blaise Pascal, pretendo 
tecer ponderações sobre “Ética”, temática que teve 
grande repercussão no noticiário nacional da semana 
passada. Faço referência, Senhor presidente, a uma 
entrevista que concedi ao Jornal Estado de São Paulo e 
que mereceu criticas ácidas e até mesmo equivocadas.

A reportagem destacou que a “Palavra Ética fora 
retirada do Novo Código de Conduta dos Senadores.”

Gostaria de esclarecer, que como Relator do Novo 
Regimento Interno em momento algum quis suprimir a 
palavra ética do juramento, simplesmente porque isto 
seria impossível, já que nunca constou de sua reda-
ção. Alias a expressão não consta dos juramentos de 
nenhum dos poderes, seja para o Presidente da Repú-
blica, o Presidente do STF, os membros do Legislativo 
e nem mesmo dos Jornalistas. A ética a meu ver está 
implícita como padrão de comportamento, inerente 
às funções públicas ou particulares que exercemos. 
Mas desde já, esclareço que não colocarei qualquer 
óbice para que conste a palavra ética nos juramentos 
doravante, pelo contrário serei seu maior incentivador.

Por outro lado, Sr. Presidente, apesar das incom-
preensões, fiquei satisfeito com a polêmica criada, já 
que reputo este debate como fundamental e opor-
tuno, principalmente neste momento em que toda a 
sociedade ganhou as ruas, em manifestações cívicas 
fantásticas exigindo viver em um Brasil melhor, mais 
justo, mais organizado, sem corrupção. Os manifes-
tantes e toda nação brasileira estão cobrando melhor 
retorno dos impostos que recolhem, e que eles sejam 
transformados em transporte eficiente, saúde pública 
de qualidade, menos burocracia, acessibilidade urba-
na em suas cidades, escola realmente universalizada. 
Estamos exigindo uma reforma política de fato condi-
zente com o atual estagio de amadurecimento da so-
ciedade brasileira.

Devo esclarecer que, quando falei na entrevista 
que a questão ética é muito particular, quis afirmar lato 
sensu, em que “cada sociedade e cada grupo possuem 
seus próprios Códigos de Ética”.’

A palavra “ética” vem do Grego “ethos” signifi-
cando modo de ser ou caráter. Foi neste sentido que 
defini sua subjetividade conceituai, sendo esta a forma 
que entendo a Ética -Como algo que todos precisamos 
ter em nosso cotidiano. Até porque existem, o bom e 
o mau caráter.

Vossas Excelências sabem que alguns países 
sacrificam animais para pesquisa cientifica. De outro 
modo em outros, esta conduta pode desrespeitar es-
ses supostos princípios éticos.
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Aqui no Brasil, por exemplo, temos frigoríficos 
que abatem animais como a vaca para alimento. Na 
índia a vaca é sagrada. No sistema de castas que 
ainda vigora na sociedade indiana, a vaca é conside-
rada mais “pura” até do que os brâmanes (indivíduos 
pertencentes à casta mais elevada, dos sacerdotes) 
-por isso, não pode ser morta nem ferida e tem pas-
se livre para circular pelas ruas sem ser incomodada. 
O leite do animal, sua urina e até mesmo suas fezes 
são utilizados em rituais de purificação. Vejam quanta 
diferença conceitual.

Devo dizer que o assunto Ético é tão levado a 
sério nesta casa que foi cuidadosamente tratado em 
legislação especifica, no nosso Código de Ética e De-
coro Parlamentar, que, aliás, já completou 20 anos.

Na semana passada também, o Jornal radiofô-
nico matinal da CBN no seu painel “Liberdade de Ex-
pressão”, fez equivocados comentários, com destaque 
aos da jornalista Viviane Mosé.

A Jornalista, percebam, sugeriu que bater em 
“bubum” de criança “poderá ocorrer sempre que o pai 
não estiver nervoso.” Ou seja, quando o pai estiver 
calminho, pode encher a criança de palmadas? Ora, 
aí está uma diferença gritante de entendimento so-
bre ética. A meu ver, bater em criança, em qualquer 
circunstancia, é uma grave transgressão ética e uma 
violência inominável, que espero ver regulamentada 
como crime no novo Código Penal.

Talvez, quando esta violência contra nossas crian-
ças estiver devidamente tipificada no Código Penal a 
colunista Viviane Mosé, reveja seu padrão de concei-
to ético. Interessante perceber que mesmo entre os 
três jornalistas que fazem esse painel diariamente, a 
divergência de conceito sobre ética foi a tônica esta-
belecida. Nesse mesmo programa radiofônico o Jor-
nalista Heitor Cony, discordando de Xexéo e Mosé, foi 
à voz da sensatez e do equilíbrio, que entende “ética” 
assim como eu entendo, ou seja, “uma reflexão sobre 
a moral em que cada sociedade por seus costumes, 
regras, tabus e convenções estabelecidas, adota ou 
não.” No plano pessoal ser ético é uma forma de se 
comportar, e bem.

O espantoso é que mesmo tendo sido maldo-
samente citado por Viviane Mosé e Artur Xéxeo, não 
obtive direito a colocar minha posição sobre o tema. A 
CBN não abriu até hoje espaço no programa, apesar 
das minhas insistentes solicitações.

Na semana passada também fui novamente 
achincalhado pelo apresentador Ricardo Boechat da 
Bandnews, com palavras de baixo calão, de forma des-
respeitosa, como, aliás, é seu estilo, exatamente por 
uma entrevista que concedi à Televisão Bandeirantes 
sobre o assunto. Vejam que foi uma entrevista com o 
espírito desarmado, de boa fé explicando passos do 
regimento Interno e também sobre ética. Para minha 

decepção, a matéria foi editada, pinçando somente 
o que interessava ao Jornal (me denegrir), fora do 
contexto do que eu disse, distorcendo totalmente seu 
conteúdo. Pergunto? É esta a ética jornalística do an-
cora Boechat? São esses os arautos éticos que me 
acusam de aético?

Penso Senhor Ricardo Boechat, que no jorna-
lismo a liberdade de expressão tenha sido a conquis-
ta mais exuberante da sociedade brasileira e de sua 
democracia. Por isso deve ser tratado com zelo, e 
cada comentário, cada reportagem publicada, deva 
ser cuidadosamente elaborada, exatamente para não 
se cometer injustiças em nome da ética. Exemplos dos 
excessos antiéticos como esses pululam nos anais da 
história jornalística, com erros crassos, sempre em 
nome da ética.

Lembram-se do caso da Escola Base? Aquele 
caso foi horrível, desastroso. A Escola Base foi uma 
escola particular do município brasileiro de São Paulo, 
fechada em 1994 quando seus proprietários, sócios e 
uma professora foram injustamente acusados de abuso 
sexual contra alunas.

Aquele caso mostrou, sobretudo, a força da im-
prensa e porque ela é considerada o quarto “poder.”, 
e por isso mesmo porque deve agir sempre com abso-
luto cuidado e seriedade. Aquele caso mostrou princi-
palmente, como se pode fazer injustiça, em nome de 
uma suposta ética, em nome de uma capa de jornal 
impactante.

Envolveu a vida de várias pessoas na Escola 
de Educação Infantil Base, se tornando emblemático, 
alem de se tornar uma lição a todos os jornalistas, 
para que fiquem atentos ao fato de que “nem tudo é 
o que parece”!!!

A confusão começou quando mães acreditaram 
que seus filhos haviam sofrido abuso sexual. A polícia 
foi acionada e sem provas os donos da escola base 
foram acusados. As mães, o delegado e a imprensa, 
agiram errados coletivamente. Tudo foi divulgado na 
imprensa nacional, como verdade absoluta, irrefutá-
vel, e assim a escola foi vandalizada, pichada, ata-
cada ate mesmo com coquetel de molotov. As casas 
dos acusados da mesma forma, e mesmo depois de 
inocentados, não havia mais qualquer possibilidade 
de reparo. Eles já haviam sido presos e linchados pela 
população e pela imprensa.

Ética, portanto deve ser um padrão de compor-
tamento expressado todos os dias, em todos os atos, 
em toda investigação. Sem este padrão cotidiano a 
Liberdade de Expressão será mal usada.

Finalizo reiterando que estou trabalhando firme 
para apresentar um Regimento Interno que de cele-
ridade ao processo legislativo, que modernize suas 
atividades, que aumente a efetividade das ações pro-
postas, impedindo o absurdo existente atualmente de, 
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ao final de cada legislatura, termos que arquivar mais 
de 70% das proposituras apresentadas. Este é um dos 
compromissos éticos do meu mandato.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Senador Cristovam, per-
gunto a V. Exª se vai usar da tribuna. (Pausa.)

Então, nada mais havendo a tratar, esta Presi-
dência vai encerrar os trabalhos da presente sessão.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Está encerrada a pre-
sente sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 20 mi-
nutos.)

PARECER Nº 28, DE 2013-CN

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, sobre a Medida 
Provisória nº 616, de 31 de maio de 2013, 
que “Abre crédito extraordinário, em favor 
de Operações Oficiais de Crédito, no valor 
de R$ 2.932.125.346,00, para o fim que es-
pecifica.”

Autor: Poder Executivo
Relator: Senador Casildo Maldaner

1. Relatório
Com base no art. 62 da Constituição, a Presidente 

da República adota e submete ao Congresso Nacional, 
por intermédio da Mensagem nº 00039, de 2013 – CN 
(nº 000215/2013, na origem), a Medida Provisória nº 
616, de 31 de maio de 2013 (MP 616/2013), que “abre 
crédito extraordinário, em favor de Operações Oficiais 
de Crédito, no valor de R$ 2.932.125.346,00, para o 
fim que especifica”.

O crédito extraordinário tem por finalidade aten-
der ao subtítulo constante da seguinte categoria de 
programação, conforme anexo que a integra:

12.694.0902.00IG.6500 – Concessão de 
Financiamento Estudantil – FIES – Nacio-
nal (Crédito Extraordinário), no valor de 
R$2.932.125.346,00 (dois bilhões, novecen-
tos e trinta e dois milhões, cento e vinte e cinco 
mil, trezentos e quarenta e seis reais).

De acordo com a Exposição de Motivos nº 
00077/2013 MP, o crédito será destinado à unidade 
orçamentária Recursos sob Supervisão do Fundo de 
Financiamento ao Estudante do Ensino Superior/FIE-
ES – Ministério da Educação e garantirá o acesso de 
estudantes ao ensino superior não gratuito, por meio 
do pagamento de novos financiamentos, de aditamen-
tos dos financiamentos já contratados e de contratos 
de anos anteriores para os quais os repasses foram 
insuficientes.

O FIEES consiste em um dos principais instru-
mentos do Governo Federal para ampliar o acesso 
dos jovens à educação superior, por meio do finan-
ciamento da graduação para estudantes matriculados 
em instituições não gratuitas. Atualmente, milhares de 
estudantes matriculados em cursos superiores que 
tenham avaliação positiva nos processos conduzidos 
pelo MEC recorrem ao financiamento. Nos últimos três 
anos, houve um crescimento exponencial em sua de-
manda devido à redução da taxa de juros praticada no 
financiamento, à ampliação dos prazos de carência e 
de pagamento e à criação do Fundo de Garantia de 
Operações de Crédito Educativo FGEDUC, que dis-
pensa a exigência de fiador para estudantes de menor 
renda. Portanto, a ausência ou redução desse instru-
mento comprometeria a credibilidade da política de 
ampliação do acesso de jovens ao ensino superior, 
em face do não oferecimento de novas vagas ou da 
evasão desses estudantes das universidades, o que 
justifica a relevância e urgência do crédito.

Ainda de acordo com a Exposição de Motivos, foi 
encaminhado ao Congresso Nacional, por intermédio 
da Mensagem Presidencial nº 202, de 21 de maio de 
2013, Projeto de Lei que abre crédito suplementar para 
reforço da dotação relativa à despesa mencionada. 
Contudo, pela relevância e urgência da execução des-
sas despesas, faz-se necessária a abertura de crédito 
extraordinário, mediante a edição de Medida Provisória.

Cabe mencionar, ainda, que o Poder Executivo 
não indicou as fontes de recursos que viabilizarão a 
abertura deste crédito, nem no texto da medida provi-
sória, nem na pertinente exposição de motivos.

Recebida no Congresso Nacional, a MP nº16/2013 
teve fixado o seu cronograma de tramitação e foi re-
metida a esta CMO, nos termos do que estabelecem 
as normas regimentais pertinentes à matéria. Foram 
apresentadas seis emendas ao crédito extraordinário.

2. Análise
O art. 5º, caput, da Resolução nº 1, de 2002-

CN, que dispõe sobre a apreciação, pelo Congresso 
Nacional, das Medidas Provisórias a que se refere o 
art. 62 da Constituição, prevê que o parecer relativo a 
crédito extraordinário deve ser único, contendo mani-
festação sobre a matéria quanto aos aspectos consti-
tucional, inclusive sobre os pressupostos de relevân-
cia e urgência, de mérito e de adequação financeira e 
orçamentária, bem como acerca do cumprimento da 
obrigatoriedade de encaminhamento de documento 
expondo a motivação da medida provisória.

2.1 Constitucionalidade
A Constituição autoriza o Poder Executivo adotar 

medidas provisórias em casos de urgência e relevância 
(art. 62 da Constituição). Relativamente a matérias or-
çamentárias, no entanto, não pode ser utilizado referido 
instrumento, salvo no caso de crédito extraordinário, 
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que somente pode ser aberto para atender despesas 
imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de 
guerra, comoção interna ou calamidade pública (art. 
62, § 1º, I, d; e art. 167, § 3º, da Constituição). São, 
portanto, três os pressupostos constitucionais para a 
abertura de crédito extraordinário: urgência, relevância 
e imprevisibilidade.

A considerar as motivações e as justificativas 
apresentadas pela exposição de motivos que acom-
panha o crédito extraordinário sob exame, constata-se 
que a MP nº 616/2013 atende aos referidos preceitos 
constitucionais, haja vista a necessidade de pronta e 
de eficaz atuação do Estado.

2.2 Adequação Financeira e Orçamentária
O exame da compatibilidade e da adequação 

orçamentária e financeira das medidas provisórias, 
na forma preconizada pelo citado art. 5º, § 1º, da re-
ferenciada Resolução, “abrange a análise da reper-
cussão sobre a receita ou a despesa pública da União 
e da implicação quanto ao atendimento das normas 
orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a 
conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000. A lei do plano plurianual, a lei de di-
retrizes orçamentárias e a lei orçamentária da União”.

Sob tais aspectos, verifica-se que o crédito não 
colide com quaisquer dispositivos que regem o orde-
namento orçamentário-financeiro do País, em espe-
cial no que diz respeito a sua compatibilidade com o 
plano plurianual (PPA/2012-2015), a lei de diretrizes 
orçamentárias (LDO/2013), a lei orçamentária anual 
(LOA/2013) e a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF.

No que se refere ao fato de o Poder Executivo 
não ter indicado, nem no texto da medida provisória, 
nem na pertinente exposição de motivos, as fontes de 
recursos que viabilizarão a abertura deste crédito, vale 
salientar que, para realizá-lo serão utilizados recursos 
oriundos ou de superávit financeiro ou de excesso de 
arrecadação ou de cancelamentos compensatórios 
em outras despesas ou alguma combinação entre 
essas origens.

Tal procedimento, ainda que aceito, por inter-
pretação do inciso V art. 167 da Constituição para a 
abertura de créditos extraordinários, enquanto não 
realizado formal e juridicamente, não possibilita a cor-
reta avaliação do impacto sobre a obtenção da meta 
de resultado primário prevista na LDO/2013, devido 
ao aumento de despesas públicas. Entretanto, isso 
poderá ser reparado pelo Poder Executivo, que deve-
rá proceder ao devido acompanhamento da evolução 
das receitas e das despesas públicas para compen-
sar o impacto decorrente do crédito extraordinário em 
análise, a fim de que, na execução orçamentária do 
presente exercício, seja atingida a meta de resultado 
primário estabelecida na LDO/2013.

2.3 Atendimento do § 1º do art. 2° da Resolução nº 
01, de 2002-CN, e da Lei Complementar nº 95/1998

A exposição de motivos que acompanha a men-
sagem contém as informações necessárias para o 
entendimento das razões que motivaram a edição da 
presente medida provisória.

2.4 Mérito
Quanto a esse aspecto, não há que se questio-

nar as finalidades do crédito, tendo em vista que sua 
destinação atende a despesas que garantem o acesso 
de estudantes ao ensino superior não gratuito.

2.5 Emendas
Da análise das emendas apresentadas, constata-

-se que todas devem ser declaradas inadmitidas, por 
contrariarem norma regimental da CMO, constante 
do art. 111, da Res. nº 01, de 2006 – CN, que trata da 
apreciação dos créditos extraordinários abertos por 
medida provisória.

Com efeito, diz o texto da norma sob referência 
o seguinte:

Art. 111. Somente serão admitidas emendas 
que tenham como finalidade modificar o texto 
da medida provisória ou suprimir dotação, total 
ou parcialmente.

É bom que se façam os seguintes esclarecimen-
tos: quando a norma refere-se ao “texto da medida 
provisória”, ela se reporta ao enunciado da lei propria-
mente dita, que constitui o comando normativo, onde 
são nominados a natureza do crédito, os órgãos res-
ponsáveis por sua administração e as fontes de custeio, 
quando for o caso. Desse modo, não se pode confundir 
texto da lei com os descritores dos subtítulos, que, por 
meio de Anexo, detalham as programações a serem 
criadas ou suplementadas.

Da mesma forma, o que a norma permite é o 
cancelamento puro e simples de dotação constante 
desse mesmo Anexo, sem que isso implique remane-
jamento de valores de uma programação para outra.

Conforme determina o art. 70, III, c da Resolu-
ção no 1, de 2006 – CN, segue, no Anexo I deste do-
cumento, o demonstrativo das emendas com parecer 
pela inadmissão.

3. Voto
Diante de todas as razões expostas, o nosso voto 

é no sentido de que a Medida Provisória nº 616, de 31 
de maio de 2013, atende aos preceitos constitucionais 
que devem orientar sua adoção, e, no mérito, somos 
por sua aprovação na forma do projeto de lei de con-
versão que apresentamos, tendo-se por inadmitidas 
as emendas nºs 0001 a 0006.

Sala da Comissão Mista, de de 2013. – Senador 
Lobão Filho, Presidente da CMO – Senador Casildo 
Maldaner, Relator.
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